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Superintendência de Compras e Central de Licitação


EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO
	QUADRO DE INFORMAÇÕES 


	MODALIDADE/Nº:
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2019

	REGISTRO DE PREÇOS?

	(  )  SIM    (X) NÃO


	SGD Nº:

	2019/25009/027621

	TIPO:
	MENOR PREÇO


	PROCESSO
	2018/3100/00.029

	ÓRGÃO REQUISITANTE:

	SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

	DATA/HORÁRIO DA SESSÃO:
	25.07.2019 ÀS 09h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA)


	OBJETO:

	AQUISIÇÃO DE SISTEMA NOTURNO DE VIGILÂNCIA AÉREA (Imageador e Farol de Busca)

	SITE:

	www.comprasgovernamentais.gov.br

	UASG:

	925957

	FONTE DE RECURSOS:

	0225 (Convênio)

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:

	06.181.1160.1084

	NATUREZA DE DESPESA:

	44.90.52

	VALOR ESTIMADO:

	Não será divulgado em conformidade com o disposto no Acórdão do TCU n.º 1888/2010 – Plenário e Acórdão do TCU n.º 2080/2012-Plenário.


	EXCLUSIVIDADE ME/EPP:

	NÃO SE APLICA 

	TIPO DE JULGAMENTO

	( ) MENOR PREÇO POR ITEM                  (X) MENOR PREÇO POR GRUPO
( ) MENOR PREÇO GLOBAL                      (  ) MAIOR DESCONTO

( ) MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO  (  ) _________________________


	ENDEREÇO DE CORRESPONDÊNCIA

	SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO – SCCL da SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO – ANEXO IV, sito na Quadra 103 Sul, Rua SO-07, Nº 05, Plano Diretor Sul - CEP: 77.015-030, Palmas/TO, Edifício DONA YAYÁ.

	PREGOEIRA (A) DESIGNADO (A):
	CELESTE RODRIGUES DE ALMEIDA GOULART


	  TELEFONE/EMAIL
	0**63 3218 2363

pregoeiraceleste@sefaz.to.gov.br 


	1. DAS OBSERVAÇÕES ESPECÍFICAS E DOS DOCUMENTOS A SEREM ENCAMINHADOS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA:

a) Apresentar Declaração de Práticas de Sustentabilidade no fornecimento dos bens, conforme anexo II.

b) A proposta deverá ser acompanhada de prospectos comerciais, folder´s, ou outro material ilustrativo, que permita aferir as especificações do edital. Documentos emitidos pela internet, no site do fabricante do equipamento, deverão conter a indicação do endereço em que foram obtidos.
c) Apresentar documentação solicitada no item 13 do termo de referência.
d) Apresentar preço para todos os itens do grupo, sob pena de desclassificação.
e) Apresentar prazo de garantia conforme disposto no item 14.4 do Termo de Referência.
f) Apresentar documentação solicitada no item 14.2 do termo de referência.


	


EDITAL DO PREGAO ELETRÔNICO Nº 065/2019
A SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO da SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO juntamente com a Pregoeira torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO por intermédio do site www.comprasgovernamentais.gov.br.  O certame será regido pela Lei nº 10.520/2002 subsidiariamente pela Lei Federal n.º 8.666/1993, Decreto nº 2.434/2005, Decreto 5.450/2005, e em caso de Registro de Preços, o Decreto nº 5.344/2015, Decreto nº 7892/2013 e suas alterações e pelas condições estabelecidas no presente Edital, será conduzido pela Pregoeira e respectiva Equipe de Apoio, designados pelo Secretário da Fazenda e Planejamento, através Portaria nº 1152/2018.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação em contrário do (a) pregoeira (a).

1. DO OBJETO

1.1. Seleção e contratação de empresa de acordo com o objeto e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I, deste Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL DE COMPRAS - GOVERNO FEDERAL e as especificações constantes do Anexo I, deste Edital, prevalecerão às últimas.

1.2.  A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

1.3. Quando a licitação for dividida em grupos, formados por vários itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem, sob pena de desclassificação.

2. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

2.1. As licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via Internet.

2.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico no site www.comprasgovernamentais.gov.br.

2.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

2.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. PODERÃO PARTICIPAR deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3° do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
3.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
3.2.1. As empresas que se encontrem suspensas de licitar, declaradas inidôneas ou impedidas de contratar com toda a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.3.  Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n° 8.666/1993;

3.2.4. Que estejam sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

3.3 - Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços para cada item. Caso essas empresas participem do mesmo item, suas respectivas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Pregoeira.

3.3.1 Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

3.4. Quando da participação de microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser adotados os critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, conforme quadro de informações.

3.5. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.
4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E QUESTIONAMENTOS 

4.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer Licitante interessado poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico. 
   4.2. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão.
4.3. A peça de impugnação deverá conter, sob pena de rejeição da mesma, a exposição sucinta e clara do assunto, os fundamentos de Lei que alicerçam o pedido, como também as Informações para contato como: telefone, e-mail, dentre outros dados necessários para o encaminhamento das respostas. 
4.4. Quanto às especificações e exigências técnicas constantes do Termo de Referência, caberá ao Órgão Requisitante, decidir sobre a impugnação/questionamentos.

4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, nova data será definida e publicada quanto à realização do certame, exceto quando, em nada, altere a formulação das propostas.

4.6. Os pedidos de esclarecimentos e questionamentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, contendo qualificação da empresa/pessoa; questionamento claro e de fácil compreensão e Informações para contato como: telefone, e-mail, dentre outros dados necessários para o encaminhamento das respostas.

4.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e questionamentos serão disponibilizadas aos Licitantes interessados, no Portal do PORTAL DE COMPRAS - GOVERNO FEDERAL, ficando os demais Licitantes cientes da obrigatoriedade de acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.

4.8. Os pedidos de esclarecimentos, questionamentos e impugnações ou quaisquer outras informações complementares deverão ser encaminhados no e-mail da Pregoeira disponível no quadro de informações ou protocolados no guichê da Superintendência de Compras e Central de Licitações da SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO.

5. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

5.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

6. DA SESSÃO PÚBLICA

6.1. A partir da data e horário estipulado para início da sessão e de conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início à sessão pública do presente Pregão Eletrônico, com a divulgação das Propostas de preços previamente cadastradas no endereço eletrônico, e que deverão estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas no presente Edital e seus Anexos.

6.2. A partir desta mesma data e horário ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, conforme Edital.

6.3 Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.4. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1 - Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
7.2 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.

7.3 - Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.4 - Em caso de empate de valores nos lances, prevalecerá aquele recebido e registrado primeiro.

7.5 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.6 - Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

7.7 - Se ocorrer à desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.8 - No caso de a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa às participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

7.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, definido pela Pregoeira de até 60 (sessenta) minutos. Decorrido o prazo fixado pela Pregoeira, o sistema eletrônico encaminhará aviso do fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.

7.10. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances, permanecendo o último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

7.11. Para os itens divididos em cotas de participação, conforme quadro de informações, e em cumprimento a Resolução TCE/TO n° 181/2015 – Pleno, a licitante que sagrar-se vencedora tanto para o item destinado a cota reservada de até 25% para ME/EPP, como para o mesmo item de ampla concorrência, prevalecerá para ambos o menor preço ofertado dentre eles.

8. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO.

8.1.  Encerrada a etapa de lances, a Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado.

8.1.1. Os materiais cujo preço total seja superior ao estimado para a contratação, constante da planilha de preços estimados, poderão não ser aceitos.
8.2. Verificado e confirmado ser empresa de médio ou grande porte o licitante do menor lance, e existir no certame, microempresa(s) – ME ou empresa(s) de pequeno porte – EPP classificadas com lance de valor até 5% (cinco por cento) acima do menor lançado, será oportunizado ao ME ou EPP o direito de preferência para que aquela melhor classificada formule seu lance. No caso de recusa ou impossibilidade, procedimento será o mesmo com as demais ME ou EPP classificadas sucessivamente (Art. 45, da Lei Complementar n° 123/2006).
8.2.1. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

 I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

 II - não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

 III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem enquadradas no subitem 8.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

a) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 8.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

b) o disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) a microempresa e a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

8.3.  O descrito no item 8.2 não se aplica caso a aquisição seja DECLARADA EXCLUSIVAMENTE A ME/EPP conforme quadro de informações disposto neste edital.

8.4. Cumpridas as etapas anteriores, a pregoeira verificará a habilitação do Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

8.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora.

8.6. Se a proposta de preços não for aceitável ou se o Licitante não atender às exigências habilitatórias, a pregoeira examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

8.6.1 Será aceito apenas o registro de uma única proposta de preços vencedora, existindo a possibilidade de convocar licitantes na ordem de classificação, e assim sucessivamente, caso haja desistência da vencedora. 

8.7. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 
8.8 O processo será encaminhado ao órgão requisitante para análise e manifestação do gestor da pasta quanto às propostas ofertadas, conforme solicitado no termo de referência e quanto aos preços apresentados.

    9. DA NEGOCIAÇÃO

9.1. A Pregoeira poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

10. DA PROPOSTA 

10.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e  do cadastramento de sua proposta de preços a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasgovernamentais.gov.br, até o horário de início da Sessão Pública, conforme Quadro de Informações, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

10.1.1. Fica vedado ao Licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua proposta de preços no sistema, sob pena de desclassificação do certame pela Pregoeira.

10.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

10.3. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. 

10.4. A empresa licitante deverá indicar no campo “Descrição detalhada do objeto ofertado“ as especificações técnicas do produto, fazendo constar as características e demais dados que permitam aferir as especificações solicitadas no edital, sendo vedada a expressão “CONFORME EDITAL” ou “SIMILAR”, sob pena de desclassificação.
10.5. A Pregoeira verificará as propostas de preços enviadas, via sistema, antes da abertura da fase de lances, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.
10.6. AO INCLUIR SEU LANCE NO SITE, a licitante já deverá TER SUA PROPOSTA ELABORADA, obedecendo ao disposto no item 10 subitem 10.7 do edital, e depois de encerrada a etapa de lances, a proposta deverá ser encaminhada no prazo máximo de 2 (duas) horas, contado a partir da convocação dos licitantes vencedores.
10.7. Depois de encerrada a fase de lances, as empresas vencedoras serão convocadas para enviar a proposta devidamente assinada, via sistema (PORTAL DE COMPRAS - GOVERNO FEDERAL), que deverá conter: razão social; número do CNPJ; endereço completo; telefone; fax; e-mail; banco; agência; conta-corrente, descrição detalhada do produto/serviço; marca; fabricante; procedência; espécie, tipo/modelo (se for o caso); unidade; quantidade; valor unitário; valor total; valor global da proposta além dos documentos porventura solicitados no termo de referência em anexo.

10.7.1. Na proposta deverá conter, ainda, os seguintes prazos:

a) O prazo de validade da proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias.
b) O prazo de entrega dos equipamentos: conforme o subitem 5.8 do termo de referência.

c) O prazo de garantia/validade dos equipamentos: conforme o subitem 14.4 do termo de referência.

10.8. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõe, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação.

10.9. Nas operações ou prestações internas, relativas à aquisição de mercadorias ou serviços por órgão da administração pública estadual, suas autarquias e fundações, o licitante deverá apresentar sua proposta, deduzido o ICMS incidente na operação ou prestação, nos termos do Decreto 2.912 de 29 de dezembro de 2006 alterado pelo Art. 2º Inciso LXXX de Decreto 4.222/10 (Convênio ICMS 23/03 e 88/10).
10.10. A marca, o fabricante e o modelo/versão do produto cotado, incluído no PORTAL DE COMPRAS - GOVERNO FEDERAL deverão ser os mesmos indicados na proposta e a serem entregues, sem aceitação de nenhuma outra.

10.11.  A empresa em condição de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), deverá apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial ou SuperSimples expedido pela Receita Federal, para o ano em vigência.  
10.12.  A pregoeira poderá emitir o Supersimples no sítio da Receita Federal, para verificar a opção da empresa como optante pelo Simples Nacional.

10.13. A pregoeira poderá requisitar a licitante que readeque sua proposta, caso esta apresente alguma inconsistência sanável, desde que não configure alteração na proposta original apresentada. A correção será solicitada por meio de correspondência encaminhada pela Pregoeira ao licitante via chat ou email. 

10.13.1 – Consideram-se erros sanáveis: 

a) Discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso;

b) Erro de transcrição das quantidades previstas no Edital: será mantido o preço unitário e corrigida a quantidade e o preço total;

c) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o preço total;

d) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a soma;

e) Ilegibilidade da proposta: será solicitado reenvio.

f) Proposta de preços com mais de duas casas após a vírgula: será realizado o arredondamento “para menos”.
10.14. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a produtos e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.
10.15. Em casos excepcionais, desde que devidamente justificados, o licitante poderá protocolar a proposta no guichê da Superintendência de Compras e Central de Licitações da SECRETARIA DA FAZENDA E DO PLANEJAMENTO ou enviar no e-mail da pregoeira.
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentária descrita no Quadro de Informações.

12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

12.1. O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO, considerando o tipo de julgamento constante do Quadro de Informações.
    12.2. O empate entre dois ou mais licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre a proposta de preços cadastrada no sistema e quando não houver lances para definir o desempate. 
12.2.1 – Caso as empresas participantes não forem declarante como ME/EPP o sistema automaticamente dará como vencedora a empresa que enviou antes a sua proposta. Se mesmo assim continuarem empatadas, pois as propostas foram dadas em tempos exatamente iguais, a Pregoeira as convocará para a realização de um sorteio presencial, para promover ao desempate.
12.2.2 - Caso haja apenas uma empresa declarante ME/EPP entre as que estão empatadas, o sistema, automaticamente, dará como vencedora do certame, a empresa declarante ME/EPP. 

12.2.3 - Se houver mais de uma empresa declarante ME/EPP, o sistema, automaticamente, dará como vencedora do certame, a empresa que enviou a proposta primeira. Se mesmo assim continuarem empatadas, pois os lances foram dados em tempos exatamente iguais, a Pregoeira poderá propor às empresas declarantes um desempate, através um sorteio presencial para identificar a empresa que apresentara o único lance de desempate. Se nenhuma empresa convocada para o desempate quiser ofertar o lance, a Pregoeira deve proceder ao desempate através de um sorteio presencial, convocando as empresas empatadas (declarantes). 

12.3. Será admitido apenas 01(um) licitante vencedor para cada item.

12.4. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, a pregoeira considerará como válidos os prazos indicados no item 10.7.1, vez que o licitante declarou ciência e concordância com as condições contidas no edital.
12.5. O resultado desta licitação será disponibilizado no site www.comprasgovernamentais.gov.br e www.sgl.to.gov.br.
12.6. Para os itens divididos em cotas de participação e em conformidade com a Resolução TCE/TO n° 181/2015 – Pleno:
12.6.1 – Não havendo vencedor na cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro colocado.
12.6.2 - Não havendo vencedor na cota principal, esta poderá haver adjudicação em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada.

13. DO SISTEMA DO REGISTRO DE PREÇOS

O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de informações disposto neste edital.

13.1. O Sistema de Registro de Preços regula-se pelas normas e procedimentos previstos no Decreto n.º 5.344/2015 e demais normas complementares.

13.2. No âmbito do Sistema de Registro de Preços a adjudicação significa tão somente o registro dos preços ofertados.

13.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a efetivar as contratações que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência em igualdade de condições.

13.3.1. O exercício de preferência previsto no item anterior dar-se-á caso a Administração opte por realizar a aquisição através de licitação específica. Quando o preço encontrado for igual ou superior ao registrado, o detentor do registro de preços terá assegurado seu direito à contratação.

13.3.2. É vedada a aquisição por valor superior a que poderia ser obtido do detentor do registro de preços.

13.4. Uma vez registrados os preços, a Administração poderá convocar o detentor do Registro a fornecer os bens respectivos, na forma e condições fixadas no presente Edital e no Contrato.

13.5. Encerrado o processo licitatório para Registro de Preços, poderá ser firmado entre a Administração e o adjudicatário o CONTRATO, a qual se aplica as disposições da Lei n.° 8.666/93 relativas aos contratos.

13.6. Durante a vigência do Registro de Preços, a Administração poderá convocar o detentor a cumprir as obrigações decorrentes da presente licitação e do Contrato.

13.6.1. Cada Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento será considerada parte integrante do Contrato.

14. DA HABILITAÇÃO

14.1. Para habilitação neste Pregão Eletrônico, a empresa interessada deverá estar cadastrada com habilitação parcial no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, com os documentos em plena validade, a qual será verificada “on line”.

14.2. A habilitação das licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste Edital.

14.3 – Os licitantes que estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar, após convocação da pregoeira, e no prazo de 2 (duas) horas, os documentos abaixo:

a) Apresentar comprovação da boa situação financeira do licitante, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) igual ou maiores que 01 (um). A empresa deverá apresentar os índices devidamente assinados pelo contador responsável da empresa.
a.1)   

As empresas que apresentarem resultado inferior a 01 (um) em qualquer dos índices referidos no subitem anterior deverão comprovar o capital mínimo ou valor do patrimônio liquido de 10% do valor estimado da contratação ou do item pertinente, através da apresentação de balanço patrimonial, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços, na forma da lei, de acordo com os §§ 2º e 3º do artigo 31 da Lei nº. 8.666/93.

a.2)
 
As empresas cujo exercício seja inferior a um ano e que não comprovem os índices  solicitados acima, deverão comprovar o capital mínimo de 10% do valor estimado da contratação, feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços.

a.3) 
No caso de fornecimento de bens para pronta entrega em licitações exclusivas, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).

b) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços em características compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de ATESTADO fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devendo constar o nº do CNPJ da empresa licitante.

14.4. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar os documentos relativos à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e Trabalhista e à Qualificação Técnica e Econômico-Financeira:

a) Registro comercial, no caso de firma individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhados da ata arquivada da assembleia da última eleição da diretoria.

c) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

14.4.1. Relativo à Regularidade Fiscal e Trabalhista.

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual (Fornecimento de Bens) ou Municipal (Prestação de Serviços), relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos Federais e Dívida Ativa da União) abrangendo as Contribuições Previdenciárias Sociais, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da PROPONENTE, ou outra equivalente na forma da Lei;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com a finalidade de comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

e) Certidão Negativa, expedida pela Caixa Econômica Federal, com a finalidade de comprovar a inexistência de débitos junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
14.4.2. Relativo à Qualificação Técnica e Econômico-Financeira.

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficias quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

a.1)   No caso de fornecimento de bens para pronta entrega em licitações exclusivas, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
a.2)  
No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

a.3)  No caso de microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros dos contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;
b) Apresentar comprovação da boa situação financeira do licitante, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) igual ou maiores que 01 (um). A empresa deverá apresentar os índices devidamente assinados pelo contador responsável da empresa.
b.1)   

As empresas que apresentarem resultado inferior a 01 (um) em qualquer dos índices referidos no subitem anterior deverão comprovar o capital mínimo ou valor do patrimônio liquido de 10% do valor estimado da contratação ou do item pertinente, através da apresentação de balanço patrimonial, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços, na forma da lei, de acordo com os §§ 2º e 3º do artigo 31 da Lei nº. 8.666/93.

b.2)
 
As empresas cujo exercício seja inferior a um ano e que não comprovem os índices  solicitados acima, deverão comprovar o capital mínimo de 10% do valor estimado da contratação, feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços.

b.3) 
No caso de fornecimento de bens para pronta entrega em licitações exclusivas, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).

c) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de, no máximo 60 (sessenta) dias anteriores a publicação do primeiro aviso desta licitação, exceto se houver prazo de validade fixada na respectiva certidão.

d) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços em características compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de ATESTADO fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devendo constar o nº do CNPJ da empresa licitante.

14.5.  As declarações elencadas abaixo serão verificadas pelo a Pregoeira, depois de encerrada a etapa de lances, na opção de visualização das propostas e declarações encaminhadas via sistema.

a) Declaração, sob as penalidades legais, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

b) Declaração do cumprimento ao disposto no artigo 7º, Inc. XXXIII da Constituição Federal, quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menor de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

c) Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 que a empresa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido na referida Lei Complementar, quando for o caso, e;
d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de acordo com o disposto na Portaria SDE nº 51 de 3 de julho de 2009 do Ministério da Justiça.

e) Declaração de não utilização de Trabalho Degradante ou Forçado.

f) Declaração de Acessibilidade, nos termos do Art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,
g) Declaração de cota de aprendizagem, nos termos do Art. 429 da CLT.
14.6. No momento da habilitação a Pregoeira consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Condenados por ato de Improbidade Administrativa - CNCIA.

14.6.1. Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 14.6, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame.

14.7. Quando os documentos necessários à habilitação estiverem desatualizados no Sistema SICAF ou quando não estiverem nele contemplados, os mesmos poderão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, através de funcionalidade presente no SICAF DIGITAL, no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro via chat.

14.7.1. A pregoeira poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras das certidões para verificar as condições de habilitação e/ou a veracidade dos documentos dos licitantes, ou ainda, aceitar a documentação enviada antecipadamente por meio do PORTAL DE COMPRAS - GOVERNO FEDERAL. 
14.8. É de responsabilidade do licitante, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique a incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, sob pena de desclassificação no momento da habilitação, conforme disposto no Art. 7º, § único, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
14.9. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
14.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

14.9.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

14.10. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

14.11. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da Licitante.

14.12. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

15. DOS RECURSOS

15.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo aproximado de 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

15.2 Será concedido ao Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

15.3 – As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser encaminhadas somente por meio eletrônico, através do PORTAL DE COMPRAS - GOVERNO FEDERAL, em campo específico para o registro do recurso, dentro do prazo mencionado pela Pregoeira. 

15.4. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor.

15.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. A decisão da pregoeira deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, se não aceito o recurso interposto.

15.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

15.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no guichê da SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO – SCCL da SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO – ANEXO IV, sito na Quadra 103 Sul, Rua SO-07, Nº 05, Plano Diretor Sul - CEP: 77.015-030, Palmas/TO, Edifício DONA YAYÁ, no horário das 08h00min às 12h00min e das 14h00min 18h00min.
16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta a critério da pregoeira, devidamente justificado, nas seguintes hipóteses:
a) 
Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à ANULAÇÃO de atos à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública.
b) 
Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado.

c) 
Quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente.

d) 
Quanto o licitante não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC 123/2006. 
16.2 Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

16.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para a sessão reaberta, por meio do sistema eletrônico, de acordo com a fase do procedimento licitatório a ser reaberta.
17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

17.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso.

17.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à Licitante vencedora pela Pregoeira.

17.3. Quando houver recurso e a pregoeira mantiver sua decisão, caberá à Autoridade Competente a adjudicação do objeto licitado.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documentos exigidos para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

18.2. As sanções serão aplicadas conforme disposto no item 12 do Termo de Referência, e ainda:

a) Multa à razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso.

b) O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

18.4. O procedimento para aplicação das sanções será de responsabilidade do órgão requisitante.

18.4.1. Após a aplicação das sanções previstas no item acima, deverá ser remetido para a Superintendência de Compras e Central de Licitação da SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos.

18.5. As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pela SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO, no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no CRC da SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO.

19. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de informações disposto neste edital.

19.1. Homologada a presente licitação, a SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, através da Comissão Permanente de Licitação, lavrará um documento denominado ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, antecedente ao Contrato, que será publicada no Diário Oficial do Estado, da qual passará a contar o prazo de vigência.

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA

O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de informações disposto neste edital.

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
20.2. A autoridade competente deverá informar uma data/hora para o cadastro reserva (mínimo de 24hs) para que os fornecedores registrem seu interesse no fornecimento de um item, ao mesmo preço do vencedor do certame, caso o mesmo se recuse a assinar o contrato.

20.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

20.4. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

20.5. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 5.344/2015.

   21. DA SUBCONTRATAÇÃO

   21.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto desta contratação, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte.

22. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO PROCEDIMENTO DE CARONA

O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de informações disposto neste edital.

22.1. O fornecedor mais bem classificado nos termos da presente licitação será convocado para, no prazo de 03 (três) dias contados da data de convocação a assinar a Ata de Registro de Preços, podendo as empresas residentes fora do estado, enviá-la via email. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, desde que solicitado por escrito pela adjudicatária durante seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
22.2. O não comparecimento da licitante no prazo estabelecido para a assinatura da Ata de Registro de Preços implicará na perda dos direitos pertinentes à contratação, sem prejuízo das sanções legalmente previstas. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.

22.3. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III do §3o do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.
22.4. Quanto ao procedimento de carona: 

22.4.1. Ao assinar a Ata de Registro de Preços e o contrato a empresa adjudicatária obriga-se a executar o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste edital e seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital.

22.4.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem.

22.4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

22.4.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
22.4.5. O total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
22.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de preços.

23. DA PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de informações disposto neste edital.

23.1. Os preços classificados em primeiro lugar, por item serão registrados em ata própria e serão publicados na imprensa oficial.

23.2. Os valores constantes da Ata de Registro de Preços serão fixados em moeda corrente no país.

24. DO CONTRATO DE FORNECIMENTO

24.1. O contrato será celebrado nos termos da minuta do presente Edital e da proposta apresentada pela licitante classificada em 1º lugar.

24.2. O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação do ÓRGÃO REQUISITANTE .

24.3. O contrato de fornecimento será regido pelos preceitos de direito público, nos termos do artigo 54 da Lei n.º 8.666/93 e das demais normas legais em vigor, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

24.4. Correrão exclusivamente por conta da empresa licitante quaisquer tributos, taxas ou preços públicos devidos.

24.5. Como condição para celebração do Contrato a adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.
24.6. A rescisão administrativa do contrato de fornecimento por ato unilateral da CONTRATANTE obedecerá a disposto no artigo 78, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores.

24.7. O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
PARÁGRAFO ÚNICO: Após a expiração da vigência, ainda subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA quanto à garantia dos materiais entregues, quando for o caso. 
24.8. As publicações resumidas do contrato que vier a ser firmado ao longo da execução da ata deverão ser realizadas na forma do estabelecido no Artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

25. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISÃO DO CONTRATO 

O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de informações disposto neste edital.

25.1. O preço registrado poderá ser cancelado, pela CONTRATANTE, nos seguintes casos:

a) A Contratada deixar de cumprir as exigências do Contrato;

b) A Contratada não atender à convocação para firmar contrato decorrente de Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;

c) A Contratada praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;

d) Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela Contratada, devidamente caracterizada em relatório de inspeção;

e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato decorrente do Registro de Preços;

f) Os preços registrados se apresentarem superiores as praticados no mercado e a Contratada se recusar a baixá-los, após solicitação expressa da SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO por meio do órgão requisitante, de forma a manter o mesmo percentual de diferença entre o preço ofertado e o preço de mercado na forma prevista no Contrato;

g) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado.

h) 
Mediante solicitação por escrito pela CONTRATADA, comprovando a mesma estar impossibilitada de cumprir as exigências do Contrato.

25.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 25.1 acima, será feita por correspondência, juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao Registro de Preços.

25.2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço ou domicílio da Contratada, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o registro na data da publicação na imprensa oficial.

25.3. A solicitação da Contratada para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, assegurada defesa prévia do fornecedor, nos termos da Lei n.° 8.666/93.

26. ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de informações disposto neste edital.

26.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, quanto aos preços registrados, nos seguintes casos:

26.1.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, e caberá a SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO através de solicitação do órgão requisitante, promover as necessárias negociações com os fornecedores.

26.1.2. Se o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO poderá:

a) Convocar o fornecedor para negociar a redução dos preços e sua adequação ao praticado pelo mercado, e se, frustrada a negociação;

b) Convocar os demais fornecedores, com igual oportunidade de negociação.

26.1.3.  Se a negociação restar sem êxito, o órgão requisitante deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços adotando as medidas cabíveis para obtenção de contrato mais vantajoso.

26.1.4. É direito da Administração na Ata de Registro de Preços, objeto da presente licitação, além de outros estabelecidos na legislação em vigor e no instrumento contratual, a prerrogativa de definir a forma de fornecimento desejada em cada aquisição e de receber os produtos dentro do prazo determinado no edital.
27. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
27.1. Os materiais deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações da proposta, de acordo com o prazo de entrega estipulado neste edital, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais.
27.2. Para aquisições com valores superiores ao limite estabelecido para a modalidade convite, os materiais serão recebidos por uma Comissão, que terá, juntamente com o Requisitante, a incumbência de, dentre outras atribuições, aferirem a quantidade, qualidade e adequação dos materiais entregues.
27.2.1. Aceitos os materiais, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.

27.3. Os demais critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência.

28. DO PAGAMENTO

28.1. Após a verificação da regularidade fiscal, o pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias contados da data do atesto da nota fiscal e será realizado mediante depósito bancário em conta corrente da contratada.

28.2. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade da empresa.

28.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a requisitante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
28.4 - Os demais critérios de pagamento do objeto estão previstos no Termo de Referência.
29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

29.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse do órgão requisitante, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Art. 49, da Lei 8.666/93.

29.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

29.3. À Pregoeira ou à Autoridade Competente, é facultada, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar dos autos, desde a realização da sessão pública.

29.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

29.5. Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

29.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo órgão requisitante.

29.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, iniciando e vencendo os prazos somente em dias de expediente normal.

29.8. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do órgão requisitante, a finalidade e a segurança da contratação.

29.9. O Edital pode ser lido e retirado através da Internet nos sites www.comprasgovernamentais.gov.br e www.sgl.to.gov.br, podendo também ser obtido no guichê da SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO – SCCL da SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO – ANEXO IV, sito na Quadra 103 Sul, Rua SO-07, Nº 05, Plano Diretor Sul - CEP: 77.015-030, Palmas/TO, Edifício DONA YAYÁ, no horário das 08h00min às 12h00min e das 14h00min as 18h00min.
29.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Anexo I: Termo de Referência

Anexo II: Declaração de Sustentabilidade Ambiental

Anexo III: Minuta de Contrato

Anexo IV: Minuta da Ata de Registro de Preços.
Palmas, 11 de julho de 2019.

(DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE)

CELESTE RODRIGUES DE ALMEIDA GOULART

Pregoeira
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.   DO OBJETO

1.1. Aquisição de Material Permanente, SISTEMA NOTURNO DE VIGILÂNCIA AÉREA, composto por 01 (um) Sistema Eletro-Óptico e Infravermelho (EO-IR), imageador térmico, para a captação e gravação de alta definição (HD) de última geração, com interface de sincronização e 01 (um) Farol de Busca, com foco concentrado, partes fixas e móveis, incluindo serviços de projeto, instalação, integração, homologação aeronáutica e treinamento de pessoal para operação no helicóptero PR-SST (AS 350B3+), destinados a atender as necessidades do Centro Integrado de Operações Aéreas (CIOPAER/TO), conforme especificações técnicas e quantitativo mencionadas no Item 3, deste Termo de Referência.
2.   DA JUSTIFICATIVA
2.1. CONTEXTO GERAL:

2.1.1. As aquisições em tela visam atender as necessidades do Centro Integrado de Operações Aéreas (CIOPAER), que é um órgão subordinado ao Gabinete do Secretário de Estado da Secretaria da Segurança Pública (SSP), tendo como missão o controle, a operação e a manutenção dos meios aéreos disponíveis no Sistema de Segurança Pública do Estado do Tocantins, em apoio às atividades da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros Militar e da Polícia Civil, bem como à Polícia Científica e às Entidades Governamentais e de Defesa Civil.
2.1.2. Esta Unidade foi criada em 20 de janeiro de 2011 (MP 06/11, DOE nº 3.305), por ocasião da celebração do Convênio Federal nº. 403/2008 com a SENASP/MJ e posteriormente atualizado pela Lei nº 2.986/15 (em vigência e publicado no DOE nº 4.414). Desta forma, o CIOPAER surgiu na estrutura organizacional e operacional da SSP a partir da aquisição de um helicóptero, com a finalidade de prestar apoio aéreo às instituições supracitadas. Surgiu como uma organização aérea de segurança pública multimissão, de gestão administrativa una, pela SSP. Sua equipe de profissionais opera 01 (um) helicóptero Eurocopter Esquilo AS 350 B3+, matrícula PR-SST, nº de série 7033, fabricado em 2010, único no Estado, que conta atualmente com, pouco mais de 2000 horas de voo.
2.1.3. As “operações aéreas” compreendem as atividades típicas de polícia administrativa, judiciária, de bombeiros e de defesa civil, tais como policiamento ostensivo e investigativo, ações de inteligência, apoio ao cumprimento de mandado judicial, controle de tumultos, distúrbios e motins, escoltas e transporte de dignitários, presos, valores, cargas, aeromédico, transporte de enfermos e órgãos humanos e resgate, busca, salvamento terrestre e aquático, controle de tráfego rodoviário, ferroviário e urbano, prevenção e combate a incêndios, patrulhamento urbano, rural, ambiental, litorâneos e de fronteiras, e outras operações autorizadas pela ANAC em conformidade com a RBAC 90.
2.1.4. O CIOPAER é um órgão multimissão e atende um leque variado de instituições. Entretanto, verifica-se que ainda existem muitas demandas reprimidas que podem ser atendidas com o incremento de tecnologias atualmente inexistentes no helicóptero da SSP, a exemplo daquelas para atuação no período noturno.
2.1.5. De janeiro de 2011 a maio de 2019, o helicóptero voou 2.081,2 horas em variadas missões, conforme a tabela abaixo:

	IDENTIFICAÇÃO
	HORAS VOADAS

	
	2011
	2012
	2013
	2014

	2016

	2017
	2018

	2019

	TOTAIS

	PR-SST
	319,6
	327,8
	401,2
	157,9
	232,7
	338,8
	220,7
	82,5
	2081,2


Desde o início das operações, foram identificadas nove naturezas de atendimento peculiares ao serviço aéreo de segurança pública multimissão, que planificados geraram o gráfico abaixo, considerando os valores até o final do ano de 2018:
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2.1.6. Hodiernamente, as operações aéreas estão limitadas ao período diurno, haja vista a baixa eficiência de uma aeronave que não dispõe de equipamentos auxiliares à visibilidade noturna, SISTEMA NOTURNO DE VIGILÂNCIA AÉREA, como o farol de busca e o imageador térmico, que potencializam as ações de policiamento investigativo, ostensivo e repressivo, remoção e resgate aeromédico, busca, resgate e salvamento, apoio à tropa especializada, combate a incêndio florestal e urbano, dentre outros. Portanto, a aeronave ainda não está plenamente explorada dada a sua ineficiência operacional no período noturno.
2.1.7. Saliente-se que os recursos materiais disponibilizados para os atendimentos dos órgãos de Segurança Pública e de Saúde, por exemplo, são incompatíveis com o cenário ora existente no Estado, já que grande parte das demandas pelo uso da aeronave ocorre entre o pôr e o nascer do sol e deixa de ser atendida pelo CIOPAER pela falta de equipamentos que auxiliem os operadores sem a iluminação natural, do tipo Farol de Busca e Imageador Térmico, itens que comporão o SISTEMA NOTURNO DE VIGILÂNCIA AÉREA, objeto deste Termo de Referência.
2.1.8. Para a atuação de aeronaves do tipo helicóptero nas ocorrências noturnas, são levados em consideração 02 (dois) aspectos de suma importância: a efetividade do serviço prestado, a segurança da tripulação embarcada e da população no local do evento. A título de esclarecimento, os patrulhamentos aéreos diurnos são realizados a uma altura de 500 ft (pés), aproximadamente 150 metros, e para tanto, os obstáculos que estão no nível da aeronave são permanentemente monitorados e informados pelos operadores aerotáticos para que seja mantido o devido afastamento lateral.
2.1.9. Em relação a isso (segurança no emprego do vetor aéreo durante a noite), verificam-se inúmeros obstáculos existentes, como prédios residenciais e comerciais, antenas de transmissão e cabos de rede elétrica, muitos deles sem qualquer iluminação e alerta. Como agravante tem-se o fator da desorientação espacial dos pilotos, tal como ocorreu com a tripulação da aeronave da Polícia Militar no Estado do Espírito Santo no ano de 2007 em uma missão de transporte de órgãos no período noturno, ao se chocar contra uma pedra, vitimando todos os seus ocupantes.
2.1.10. Destarte, cite-se a baixa eficácia de se atuar com a aeronave em período noturno sem um Sistema Noturno de Vigilância Aérea (Farol de Busca e o Imageador Térmico), tendo em vista que a experiência adquirida nos 07 (sete) anos de operação no Tocantins e das demais unidades aéreas de outros Estados com maior tradição, pois pouco ou quase nada se nota no solo a uma altura de 700 pés (230 metros), em face da baixa luminosidade em terra e da existência apenas de faróis de táxi e de pouso, existentes na aeronave, mas com finalidade diversa da proposta para o sistema objeto deste TR e não contribuem para o desfecho eficaz dos atendimentos, sejam policiais ou aeromédicos.
2.1.11. Atualmente, um farol de busca é praticamente obrigatório em todos os helicópteros de Segurança Pública. Como exemplos de emprego, citam-se: iluminar locais de grandes eventos, onde há concentração de pessoas, regiões de cenas de crime e onde esteja ocorrendo operação policial, em áreas de buscas de pessoas, etc. Também pode ser utilizado em missões de evacuação aeromédica, para verificar se há obstáculos na zona de pouso antes de fazer a aproximação final. O sistema de farol de busca tem a opção de ser operado de forma independente, ou “escravizado” ao sistema de imageamento térmico, o que facilita ainda a identificação do ponto nevrálgico de um incêndio florestal, por exemplo. Essa “escravização” é essencial ao emprego dos equipamentos, haja vista, que ambos atuam em sintonia, sob um controle, para focar num determinado ponto, o que é mais complexo quando ambos têm controles independentes, o que necessita de dois operadores.
2.1.12. Já o sistema imageador aeronáutico infravermelho de alta definição (Sistema Eletro-Óptico e Infravermelho) é um recurso bastante difundido no meio aeropolicial, sendo operado inicialmente por Departamentos de Polícia no exterior, sendo que hoje, estados como São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, Mato Grosso, Bahia, Ceará, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rio Grande do Norte, Amazonas, Distrito Federal e Minas Gerais fazem uso dessa tecnologia que aumenta a eficácia no período noturno da unidade aérea e por sua vez, aumenta a eficiência dos policiais no solo. Esta interação proporciona aos servidores maiores oportunidades para responder as chamadas de emergência, tornando a conduta mais pró-ativa, engajando-se na solução de problemas. Todas estas atividades com o uso deste equipamento auxiliam a polícia a controlar ou reduzir a criminalidade, tornando a região mais segura.
2.1.13. O imageador aeronáutico infravermelho, doravante imageador térmico, permite identificar pessoas, veículos e outros objetos, através da energia calorífica dos corpos. Isso amplia os serviços nas buscas noturnas, haja vista que pessoas perdidas ou em fuga, do sistema prisional inclusive, podem ser identificadas em meio à vegetação, por exemplo. O equipamento permite também o monitoramente e registro visual de situações ilícitas pelas equipes de inteligência, com armazenamento das imagens, uma vez que a aeronave pode estar em uma altitude segura e discreta durante sua operação, longe da percepção dos alvos monitorados.
2.1.14. Neste contexto, como já referido, o uso deste equipamento para o serviço de inteligência pela polícia judiciária permite a aeronave sobrevoar áreas que estejam sob investigação, realizando registros visuais e gravações do ambiente, já que possui uma câmera de alta resolução, sem que seja percebida, repassando informações às equipes em solo, que poderão atuar de forma pontual e com mais segurança, haja vista que terão a informação, exatamente, de quantas e onde as pessoas estarão distribuídas em dada área.
2.1.15. Seguindo a dinâmica do evento crítico, destaca-se o emprego conjugado dos equipamentos pleiteados do Sistema Noturno de Vigilância Aérea, uma vez que, imediatamente ao uso do imageador, no momento da abordagem policial, o farol de busca será utilizado, oferecendo segurança às equipes em solo, o que potencializa sobremaneira o resultado da operação.
2.1.16. Este Sistema Noturno de Vigilância Aérea pode ser utilizado discretamente em operações de pesquisa, investigação, levantamento de informações para planejamento operacional, e em atividades de fiscalização ambiental ou tributária, ou ainda, em ações correcionais. Pode, inclusive, ser empregado em missões preventivas, uma vez que o perpetrador, reconhecendo o risco, não realizaria o ilícito.
2.1.17. Nas situações de busca e salvamento em áreas de mata ou sob escombros, o voo noturno com o imageador pode ser o diferencial para a localização da pessoa perdida e/ou lesionada, já que, em regra, elas ficam imóveis e as equipes em solo também paralisam as buscas, para evitar acidentes sob a baixa luminosidade. Já na área ambiental, de posse do Sistema Noturno de Vigilância Aérea, a tripulação em voo poderá identificar rapidamente incêndios e orientar as equipes de solo de forma célere em um combate mais efetivo, reduzindo os danos às propriedades e diminuindo a emissão de poluentes tóxicos na atmosfera. E ainda, nesta esteira, a fiscalização ambiental noturna se potencializa, pois oferece às equipes em solo, a localização das pessoas envolvidas e até mesmo do armamento utilizado por elas, se ainda estiver emitindo calor.
2.1.18. Apesar do alto investimento na aquisição do Sistema Noturno de Vigilância Aérea, vale destacar que ocorrerá uma real e cumulativa economia de capital estatal nas operações subsequentes onde os equipamentos serão empregados, haja vista, a natural redução no período de duração das mesmas, diminuindo os custos da manutenção da presença de numeroso efetivo na localidade.
2.1.19. É incontestável a aplicabilidade do Sistema Noturno de Vigilância Aérea na rotina de eventos de vulto no território tocantinense no período noturno, a exemplo dos roubos a estabelecimentos bancários, que após o confronto com as equipes policiais acabam migrando para as áreas de floresta, onde os meliantes se homiziam por vários dias aguardando a oportunidade para evadir dos agentes que compõem órgãos de segurança empenhados. Outro ponto relevante é a possibilidade da redução do desgaste do efetivo em ocorrências de longa duração, pois a varredura com esta tecnologia, evita que seja realizada por grande quantidade de agentes policiais, refletindo na qualidade de vida dos mesmos. Vale lembrar que nestas situações em que há pessoas armadas homiziadas na mata, é doutrinário a não incursão pelos policiais nestas áreas no período noturno, haja vista, a insegurança que a técnica oferece, justamente por não se identificar o local exato em que os alvos estão. Destarte, a varredura com a utilização do imageador térmico a uma altura de segurança, reduz a quantidade de profissionais empregados, garante a integridade das pessoas e o tempo da missão, além da eficiência dos meios empregados.
2.1.20. Desta maneira, a disponibilização do Sistema Noturno de Vigilância Aérea pleiteado pelo CIOPAER permitirá a ampliação dos serviços prestados à sociedade tocantinense, potencializando paralelamente, a segurança das operações aéreas e inserindo nas Políticas Públicas de Segurança equipamentos com tecnologia de ponta.
2.1.21. Portanto, a aquisição de um Sistema Noturno de Vigilância Aérea, composto por 01 (um) Sistema Eletro-Óptico e Infravermelho (EO-IR), imageador térmico, para a captação e gravação de alta definição (HD) de última geração, com interface de sincronização com 01 (um) Farol de Busca, com foco concentrado, partes fixas e móveis, para o helicóptero do CIOPAER, sincronizados (escravizados) entre si, além de tornar eficiente o apoio às equipes de solo nas atuações noturnas, propiciará também a segurança operacional almejada no intuito de que não ocorra incidentes ou acidentes aeronáuticos, levando a perda do equipamento e até morte de seus operadores.
2.1.22. Finalmente, vale destacar que é dever da Administração Pública zelar pela capacitação profissional e pela segurança laboral de todos os seus agentes, sob pena de responsabilização objetiva de seus gestores, para os casos que derem causa, seja por ação ou omissão de suas responsabilidades.
2.1.23. Os itens a serem adquiridos com recursos provenientes do Convênio Federal nº 853683/2017/SENASP/MJ, constam no plano de trabalho e suas quantidades foram definidas previamente pelo Concedente do Convênio.

2.2. DA AQUISIÇÃO POR GRUPO:

2.2.1. Justifica-se, por fim, a aquisição conjunta dos dois equipamentos descritos neste TR pelo fato de que os serviços de projeto de instalação, montagem, integração, homologação aeronáutica e treinamento de pessoal para uso no helicóptero do Estado do Tocantins, matrícula PR-SST, se darão de forma uníssona e que não se admitirá erros na sua execução, já que a agência reguladora (ANAC – Agência Nacional de Aviação Civil) precisa certificar e homologar os equipamentos para uso e finalidade a que se propõem.
2.2.2. Esse uso conjugado e integrado exige sua instalação pelo mesmo executor, ou seja, a empresa vencedora do certame, tendo em vista que, pela complexidade do Sistema Noturno de Vigilância Aérea e das “conexões” entre os equipamentos, há grande probabilidade de ocorrer erro que comprometa a disponibilidade da aeronave para atendimento à população tocantinense, nas mais diversas frentes de serviços outrora mencionadas, caso seja executado em tempo e por empresas distintas.
2.2.3. Pontua-se que, o fato de duas empresas serem contratadas para fornecer e instalar os itens separadamente, necessariamente provocará a indisponibilidade do helicóptero por vários dias para cada momento de instalação, destarte, propõe-se que apenas uma empresa realize o procedimento, reduzindo o tempo necessário aos dois serviços, já que poderiam ser realizados simultaneamente.
2.2.4. Destaca-se também, uma possível, e, como dito anteriormente, previsível necessidade de acionamento das empresas licitantes vencedoras para a manutenção dos itens do sistema, pelas suas complexidades. Contratando-se apenas uma, a demanda se achará concentrada em uma só pessoa jurídica ou pólo passivo singular.
2.2.5. Neste quesito, ao adquirir o Sistema Noturno de Vigilância Aérea, busca-se o alcance dos objetos primários da segurança pública e da saúde dos tocantinenses, por intermédio dos princípios da celeridade administrativa, da economia processual, da indisponibilidade do interesse público, da eficiência, da eficácia e da vantajosidade para a administração pública, evitando desperdício ao erário público.
2.2.6. Considerando-se os princípios citados acima, a maioria auto-explicativo, destaca-se que na pesquisa mercadológica para a elaboração do mapa de preços, as mesmas empresas demonstraram interesse por ambos os itens, ou seja, a Administração Pública não estará cerceando ou reduzindo a ampla concorrência, haja vista o restrito número de empresas que fornecem equipamentos tão especiais.
2.2.7. Destarte, a aquisição dos itens do Sistema Noturno de Vigilância Aérea, conforme justificativas acima, deverá ser realizada em grupo único.
3. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E MODELO DE FORMAÇÃO DE PLANILHA DE PREÇOS
	GRUPO: 01 - SISTEMA NOTURNO DE VIGILÂNCIA AÉREA, composto por:

	ITEM
	QTD
	UND
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	01
	UND
	FAROL DE BUSCA

· 01 (um) FAROL DE BUSCA

Características técnicas Mínimas:

· Farol de Busca Noturno, partes fixas e móveis, e instalação na aeronave Eurocopter AS 350 B3+, de matrícula PR-SST, ano 2010, incluindo serviços de projeto de instalação, montagem, integração, homologação aeronáutica e treinamento para utilização;

· Holofote aeronáutico multimissão de alta intensidade com capacidade de iluminação de no mínimo 20 lux (2.0) pés-cd, consumo máximo de 800 watts, largura do feixe (foco) variando entre 4˚a 13˚, rotação de +180° /-180° (não contínua) em azimute e de +35° a -90° em elevação, dimensões máximas de 60cm de altura por 75cm de largura e peso total máximo inferior a 25 kg;

· O Farol de Busca deverá ser integrado ao sistema eletro-óptico e infravermelho (flir) instalado na aeronave de forma que os dois sistemas se movam de forma sincronizada tanto em azimute como em elevação e seu controlador deverá possuir Iluminação de fundo compatível com NVG;

· O sistema deverá possuir design aerodinâmico para proporcionar menor arraste, suportar o envelope de voo da aeronave com velocidade máxima de 140 knots e atender as normas militares e aeronáuticas DO-160F, DO-178 & MIL-STD-810G;

· A corrente de entrada deverá ser inferior a 45 ampéres e a voltagem máxima de 31,5V.


	
	

	02
	01
	UND
	EQUIPAMENTO IMAGEADOR TÉRMICO
Características técnicas Mínimas:

· Sistema de captação e gravação de alta definição (HD) de última geração e instalação na aeronave Eurocopter AS 350 B3+, de matrícula PR-SST, ano 2010, incluindo serviços de projeto de instalação, montagem, integração, homologação aeronáutica e treinamento para utilização;

· O sistema deverá ser composto de 01 (um) equipamento imageador térmico, com câmera térmica e CCD, ou câmera para luz visível, em HD, 01 (um) display tático em HD instalado no painel de instrumentos da aeronave, lado esquerdo, para ser operado pelo copiloto, 01 (um) display tático em HD instalado em um console ou pedestal tático, conforme aplicável à aeronave Eurocopter AS 350 B3+, de matrícula PR-SST; 01 (um) gravador de imagens em HD e um console ou pedestal de missão (se aplicável ao sistema ofertado);

· O sistema imageador deverá ser projetado de modo a possuir partes fixas e partes móveis (removíveis), de forma a possibilitar intercambialidade e interoperabilidade dos equipamentos existentes em futuras aeronaves pertencentes à frota da Secretaria de Estado da Segurança Pública do Tocantins que venham a possuir as partes fixas, além de conseguir operar com o sistema de recepção em solo que venha a existir. Tal requisito surge da necessidade de portabilidade do sistema e flexibilidade no planejamento das manutenções da frota de aeronaves, quando cabível, experiência operacional adquirida pelas tripulações no uso desses equipamentos e padronização de procedimentos, prevendo a continuidade da operação com o sistema, quando a SSPTO o possuir;

· Entende-se como “partes fixas” a preparação da estrutura da aeronave para permitir a instalação do sistema (ferragens), o suporte da torre (Gimble), a parte superior do engate rápido da torre, o display dianteiro de imagens, a cablagem e conexões elétricas do imageador eletro-ótico, do gravador e do console tático na cabine traseira, que permitam a instalação/remoção rápida do sistema.

· Considera-se como “partes móveis” do sistema, os seguintes itens: a torre, o “Gimble”, a parte inferior do engate rápido (colar), a unidade eletrônica de interface do sistema (se aplicável) e o controle manual do sistema, o display de imagens traseiro, o gravador digital e o console tático (este quando aplicável ao sistema ofertado).

· Instalação de Câmera Infravermelha Aeronáutica no helicóptero, incluindo todos os suportes necessários à instalação dos equipamentos, tais como suporte para fixação da câmera giro-estabilizada, sistema de engate rápido para rápida remoção da câmera, suportes para monitores e gravador digital e todos os demais componentes, cabos, conectores e quaisquer elementos de fixação necessários.

· Se for instalado um gravador digital de alta definição em separado do sistema de mapas móveis, este deverá ser instalado em um console na cabine traseira;
Sistema Eletro-Óptico e Infravermelho (EO-IR) contendo:

· Torre externa contendo os sensores, sistemas óticos e sistemas eletrônicos com giro contínuo de 360º em azimute e sistema de estabilização giroscópico em quatro eixos capaz de oferecer estabilização de pelo menos 15 μrad (microradianos). A torre contendo os sensores deverá ser selada e/ou pressurizada com nitrogênio, atendendo às normas militares norte americanas MIL-STD-810E e MIL-STD-461 ou europeia RTCA/DO-160E, ou mais atuais, quando pertinentes, conforme a origem e o desenho dos equipamentos. A torre deverá possuir diâmetro máximo de 40 cm, altura máxima de 45,0 cm e peso igual ou inferior a 30 kg. A alimentação elétrica deve ser de 28 VDC e operar em tensão entre 22 a 36 VDC com consumo não superior a 400 W, de consumo médio, em regime máximo (MIL-SDT-704E, quando pertinente). O Sistema Eletro-Óptico e Infravermelho deverá ser montado na parte frontal inferior da aeronave, mantendo uma distância mínima de 15 cm do solo.

· Sensor Imageador Infravermelho de Onda Média (MWIR), operando na faixa de 3,0 a 5,0 μm (micrometros) do espectro de radiação, com detector FPA com resolução mínima de 1280 x 720 elementos, com campo de visão mínimo igual ou menor a 2.5° e campo de visão máximo maior ou igual a 25º, com zoom óptico contínuo de no mínimo 15 vezes. Caso, comprovadamente, não seja aprovada a exportação, quando pertinente ao produto ofertado, de sistema detector com resolução de 1280 x 720 elementos, será aceito detector com resolução mínima de 640 x 512 elementos, com campo de visão mínimo igual ou menor a 1.5°, na horizontal, e campo de visão máximo maior ou igual a 25º, e com zoom óptico contínuo de no mínimo 22 vezes.

· Sensor Colorido HD com sensibilidade para luz visível na faixa de onda com comprimento de 400 a 700 nm (nanômetros) do espectro de radiação, com detector com resolução mínima de 1920 x 1080 elementos, com campo de visão mínimo igual ou menor a 1,2°, na horizontal, e campo de visão máximo maior ou igual a 25º, com zoom ótico contínuo de no mínimo 32 vezes.

· O sistema deverá possuir Sistema Automático de Detecção de Alvos Móveis, integrado a todos os sensores, com capacidade de detecção e localização automática de alvos móveis, capaz de analisar em tempo real as imagens captadas pelos sensores imageadores e realizar detecções e marcações de todos os objetos em movimento na cena. O sistema terá capacidade de detectar alvos representados por menos de 10 pixels na imagem tanto em alta velocidade (veículos ou aeronaves) como movimentos lentos, como uma pessoa andando a pé.

· O sistema deverá manter coincidência (sincronismo) entre os campos de visão dos sensores Infravermelho e Colorido HD com zoom contínuo, foco automático e manual em todos os sensores e sensor IR com recursos de aprimoramento digital de detalhes, ajustes de ganho e nível do automático e manual, inversão de polaridade e congelamento de imagem.

· Todos os sensores devem possuir saída de vídeo em formato digital SMPTE-292M com 790P & 1080P e no formato analógico composto padrão NTSC.

· O sistema deve possuir Telêmetro Laser (Laser Rangefinder) no mínimo Classe 1, com alcance de no mínimo 10 km e precisão igual ou melhor que ± 5 m e Apontador Laser (Laser Pointer) com potência de pelo menos 80 mW, no mínimo Classe 3B.

· Todos os sensores devem possuir Sistema de Acompanhamento Automático de Alvos (Autotracker) por processamento de vídeo.

· O sistema deve possuir Unidade Inercial (IMU) e GPS Incorporados, capazes de propiciar geo-referenciamento e geo-estabilização da linha de visada dos sensores.

· O sistema deverá possuir Manual do Operador em português, garantia conforme o subitem 14.4 deste termo, para peças e mão de obra e kit de solo para a purga de nitrogênio e/ou manutenção preventiva, se necessário.

· O software necessário à reprodução e edição de vídeos e ao georeferenciamento de imagens captadas pelo equipamento (mescla com mapas existentes ou mesmo do google earth, dentre outras aplicações), deverá ser disponibilizado junto com o modelo, na entrega do equipamento, mesmo que disponível no mercado gratuitamente. Se específico para o modelo, deverão ser entregues no mínimo 3 (três) licenças para instalação em computadores com o sistema operacional Windows. 

· Quando disponível para o modelo ofertado, o sistema deverá fornecer opções de filtros coloridos para a visualização das imagens captadas pelo sensor infravermelho, além das tradicionais opções monocromáticas.

Monitores:
· Quanto aos monitores de vídeo do sistema, estes deverão atender às normas DO-160 (embarcado) e MIL-STD-461/810 (militar) quanto à sua robustez, quando pertinente ao equipamento ofertado, e o detalhamento a seguir:

· Os monitores, dianteiro e traseiro, devem ser de alta definição, que suportem as resoluções de vídeo oferecidas pelo sistema imageador, ter controle de brilho e contraste para possibilitar, adequadamente, operação no período noturno ou em ambiente com baixa luminosidade, sem provocar ofuscamento da visão para os pilotos e/ou tripulantes. 

· Os monitores, dianteiro e traseiro, deverão ser configurados para exibir as imagens da câmera e do sistema de mapas móveis alternada ou simultaneamente, bem como, para suportar o recurso de sobreposição de mapa na imagem da câmera ou recurso de realidade aumentada.

· Os monitores devem ser considerados como partes móveis.

· Posto dianteiro: 01 (um) monitor “tático” (display) em LCD com no mínimo, 10 (dez) polegadas de diâmetro diagonal, quando widescreen, e não sendo widescreen, de 9 (nove) polegadas de diâmetro diagonal, o que corresponde a uma dimensão, mínima, de imagem de 19,8 x 11,1 cm na tela do monitor no posto dianteiro, com resolução mínima de 1024 x 720, em posição que permita ao piloto e copiloto visualizarem as imagens captadas pelo sensor EO-IR e a imagem do sistema de moving map, compatíveis com óculos de visão noturna (NVG).

· Posto traseiro: 01 (um) monitor “tático” (display) em LCD, com no mínimo 15” (quinze) polegadas de diâmetro diagonal, com resolução mínima HD 1280 x 720, ou superior, compatível com as resoluções de vídeo oferecidas pelo sistema imageador, e razão de aspecto de 16:9, instalado no console no posto traseiro da aeronave, em posição que permita ao operador aerotático visualizar as imagens captadas pelo sensor EO-IR e a imagem do sistema de moving map, compatíveis com óculos de visão noturna (NVG).

Sistema de Mapeamento Digital (navegação com mapas móveis - moving map):
· 01 (um) Sistema de Mapeamento Digital integrado ao sistema EO-IR para indicação no mapa da posição da aeronave, dos waypoints e da linha de visada dos sensores, contendo mapas e bases de dados do Brasil, com mapas de topografia, de ruas, de rodovias e imagens aéreas em várias resoluções, das principais cidades brasileiras, priorizando as tocantinenses e circunvizinhas, compatível com óculos de visão noturna (NVG). O sistema de mapas móveis deverá:

· Possuir o recurso de Realidade Aumentada (Augmented Reality), ou seja, a sobreposição dos eixos e nomes das ruas e informações de pontos de interesse diretamente sobre as imagens geradas pelo Sistema Eletro-Óptico e Infravermelho, possibilitando identificar o local (a busca de endereços) para onde a câmera está apontando, bem como apontar a câmera para um endereço inserido no sistema;

· Permitir o carregamento de mapas e imagens geo-referenciadas produzidas ou fornecidas pelo próprio usuário, para uso em operações especiais;

· As escalas de mapas deverão ser continuamente variáveis, para que a sobrecamada acompanhe o zoom aplicado à câmera;

· Permitir o armazenamento e a recuperação de marcações contidas em arquivos (KML) do Google Earth;

· Permitir a criação de marcações para monitoramento e acompanhamento de locais de interesse do usuário; 

· Permitir a exibição do mapa em movimento lado a lado com a imagem da câmera ou tela cheia;

· Possuir Gravador de Vídeo de alta definição e Dados de georeferenciamento incorporados, com capacidade de armazenamento de pelo menos 10 (dez) horas de vídeo na qualidade máxima oferecida pelos sensores, possibilitando ainda a gravação do deslocamento da aeronave durante todo o voo e de imagens capturadas pelos sensores (snapshots) com coordenadas geográficas. O sistema deverá ser configurado de forma que, durante a gravação do vídeo, a gravação de áudio possa ser ativada e desativada a critério do operador e a integração deve ser feita de forma a possibilitar a gravação do áudio produzido dentro da aeronave. Este gravador deverá dispor de painel de controle contendo todos os comandos necessários à sua operação e porta USB padrão 2.0 ou superior, permitindo a transferência das imagens gravadas pelo sistema imageador em dispositivos móveis que utilizam memória flash, como pendrives ou cartões de memória. Os arquivos de vídeo gerados pelo sistema devem possuir um formato facilmente reconhecido pelos equipamentos reprodutores (players) mais comuns do mercado (por exemplo: extensão AVI ou MPG);

· O sistema de moving map deverá dispor de teclado com trackball ou pad incorporado para o controle de todos os comandos necessários para a sua operação e porta USB padrão 2.0 ou superior para o carregamento de mapas e transferência das imagens e vídeos produzidas pelo sistema imageador em dispositivos móveis que utilizam memória flash, como pen drives, cartões de memória ou unidades de memória sólida (Solid-State Drive – SSD);

Console do operador do sistema:
· 01 (um) console do operador do sistema ou pedestal, integrando os monitores, teclado e todos os painéis de controle dos diversos equipamentos e as interfaces necessárias à operação do sistema. Deverá ser concebido levando-se em consideração a minimização de tamanho e peso, a ergonomia necessária em virtude dos períodos prolongados de operação, e a facilidade e rapidez de sua remoção e reinstalação de uma aeronave para outra (quando cabível). A instalação e remoção do console ou pedestal e de todos os equipamentos não deverá consumir mais que 60 minutos, engates mecânicos e conexões elétricas, permitindo a transferência completa do sistema de uma aeronave para outra que tenha recebido as instalações fixas (quando cabível);

· O console ou pedestal instalado na cabine traseira deverá concentrar, ainda, o gravador de vídeo, se aplicável, o comando do sistema, a fonte de alimentação e quaisquer outros equipamentos necessários à integração do sistema, de modo que o sistema seja facilmente removível e totalmente intercambiável no futuro com outras aeronaves de propriedade ou operadas pela Secretaria da Segurança Pública que venham a possuir partes fixas específicas para esta instalação e, ao mesmo tempo, fazer com que a instalação seja a mais “limpa” possível;
· Poderá ser ofertada solução, conforme aplicável ao equipamento oferecido, com configuração diversa da descrita item imediatamente acima, ou que dispense o uso de console ou pedestal do operador, desde que não haja perda de capacidade operacional e de remoção / instalação do sistema de vigilância.
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4. ESTIMATIVA DE CUSTOS
4.1. Não será divulgado em conformidade com o disposto no Acórdão do TCU n.º 1888/2010 – Plenário e Acórdão do TCU n.º 2080/2012-Plenário.
5. DO CRONOGRAMA, DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO
5.1. Os bens serão aceitos se, e somente se, forem novos e de primeiro uso.
5.2. Os bens não serão aceitos caso sejam reciclados, recondicionados, remanufaturados, contrabandeados, pirateados ou falsificados, devendo obedecer, pelo menos, às especificações técnicas mínimas contidas no ITEM 3 deste Termo de Referência;
5.3. No ato do recebimento a Comissão de Recebimento de Bens emitirá TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO especificando os bens recebidos, nos termos da Nota Fiscal. Os bens deverão ser objeto de inspeção, que será realizada por técnico do departamento responsável, e constará da seguinte fase:
a) comprovação de que os bens atendem, pelo menos, às especificações mínimas exigidas;
5.4. O período de inspeção será de até 10 (dez) dias corridos, contados da data de emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO;
5.5. Nos casos de sinais externos de avaria no transporte ou de mau funcionamento de algum produto, verificado na inspeção do mesmo, este deverá ser substituído por outro com as mesmas características, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da comunicação oficial do ocorrido emitida pelo Fiscal do Contrato.
5.6. Findo o prazo de inspeção e comprovada a conformidade dos bens com, pelo menos, as especificações técnicas mínimas exigidas no Edital, a Comissão de Recebimento de Bens emitirá o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, em até 10 (dez) dias corridos da data da conclusão do “recebimento provisório”.
5.7. A responsabilidade pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado ficará a cargo de servidores designados por ato do Secretário da Segurança Pública, não eximindo, contudo, a contratada de eventuais responsabilidades não apontadas no decurso da execução do contrato.
5.8. CRONOGRAMA PARA A ENTREGA DO SISTEMA NOTURNO DE VIGILÂNCIA AÉREA INSTALADO:
	1. Entrega do helicóptero à Contratada.
	Após notificação expressa da Contratada informando que se encontra pronta para o início da instalação do sistema.

	2. Teste Prévio:

· “Teste Prévio”: A Contratada deverá disponibilizar a aeronave com os sistemas instalados, na configuração exigida e em perfeito funcionamento, para que uma Comissão Técnica de Recebimento instituída em Portaria pelo Secretário da Segurança Pública possa verificar o atendimento integral às exigências do edital, por ocasião da respectiva entrega provisória;

· Os “testes prévios” deverão ser realizados no solo e em voo e conduzidos conforme lista de procedimentos a ser definida pela Contratante onde constem testes de todos os sistemas instalados bem como de sua integração. Estes testes deverão ser acompanhados e atestados por um representante da contratada, habilitado na operação dos sistemas;

· Se o serviço de instalação do Sistema Noturno de Vigilância Aérea (farol de busca e do imageador termal) for realizado fora de Palmas-TO, o retorno à capital tocantinense estará vinculado à aprovação no “teste prévio” e ao “recebimento provisório” e os custos com o deslocamento de ida e volta, hospedagem e alimentação da comissão de recebimento serão por conta da Contratada, sendo que o destino final da mesma será o Aeroporto Internacional Brigadeiro Lysias Rodrigues, designativo SBPJ, em Palmas-TO.
	· Após a comunicação formal da Contratada;

· Acompanhado e atestado por um representante da Contratada;

· Acompanhado pela Comissão Técnica de Recebimento.

	3. Recebimento provisório:

· O “recebimento provisório” dos sistemas instalados na aeronave será realizado no local onde for realizado o serviço e consistirá de:

· Análise documental e testes básicos de funcionamento em solo e em voo, com a presença de representante da Contratada habilitado na operação dos sistemas, que demonstrará o correto funcionamento dos mesmos;

· Treinamento de no mínimo 04 (quatro) servidores do CIOPAER (pilotos, operadores aerotáticos e/ou mecânicos), para que estes tenham conhecimento suficiente para a realização dos testes necessários à comprovação do funcionamento de todos os componentes dos sistemas e do atendimento às especificações constantes no Edital e Termo de Referência.
	· Em até 10 (dez) dias corridos após a comunicação formal da Contratada;

· Acompanhado pela Comissão Técnica de Recebimento.

	4. Recebimento definitivo.
	· Em até 10 (dez) dias corridos da data da conclusão do “recebimento provisório”;

· Acompanhado pela Comissão Técnica de Recebimento.

	5. Prazo total.
	180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da assinatura do contrato, prorrogáveis por mais 60 (sessenta) dias corridos, em decorrência de atraso da agência reguladora em analisar/finalizar o devido processo de homologação, partindo-se do pedido formal do fornecedor à Secretaria da Segurança Pública do Estado do Tocantins, que analisará o pleito.


6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
É de responsabilidade da CONTRATADA:

6.1. Entregar o objeto em conformidades qualitativas, quantitativas e no prazo estabelecido, com o devido termo de garantia dos produtos ou equivalente, conforme prescreve o art. 50 e seu parágrafo único da Lei Federal nº 8.078/90, devendo o objeto estar em perfeita sintonia com todas as exigências e especificações técnicas deste Termo de Referência. A aeronave deverá ser entregue completamente configurada e liberada para o voo (aeronavegável), juntamente com toda a documentação referente aos serviços executados (manuais e cadernetas da aeronave atualizados, bem com os certificados de garantia de todos os equipamentos incorporados ou substituídos);
6.2. Será responsável por adquirir e instalar todos os sistemas na aeronave a ser disponibilizada, bem como deverá ceder material técnico atualizado (manuais, apostilas, mídias, etc.) e prover treinamento, conforme previsto no item “TREINAMENTO DE PESSOAL”. Colocar à disposição do CIOPAER/SSP todos os meios e recursos quanto ao emprego do equipamento, incluindo regulamentos e vídeo-aulas, se aplicáveis, ainda que fornecidos pelo fabricante, todos redigidos e apresentados em língua oficial brasileira, de acordo com o artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor;
6.3. Comprovação da contratada de possuir profissional devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de projeto/serviço de característica semelhante;

6.4. Fornecer todos os equipamentos, efetuar os serviços de instalação na aeronave em até 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da assinatura do contrato, prorrogáveis por mais 60 (sessenta) dias em decorrência de atraso da agência reguladora em analisar/finalizar o devido processo de homologação. 
6.5. O período de indisponibilidade da aeronave para realização dos serviços de instalação não pode ser superior a 30 (trinta) dias;
6.6. Disponibilizar juntamente com os equipamentos que serão fornecidos: Documentos técnicos dos fabricantes ou representantes no Brasil que descrevam objetivamente as especificações de todos os equipamentos, componentes, peças e acessórios que farão parte dos sistemas oferecidos, acompanhados de um diagrama simplificado do Sistema Noturno de Vigilância Aérea (farol de busca e do imageador termal), identificando cada um dos componentes (fabricante e modelo), suas ligações (conexões) e com os demais sistemas da aeronave;
6.7. Responsabilizar-se por todos os procedimentos e pagamentos de toda a tributação decorrente da importação, desembaraço aduaneiro, transporte e instalação de todos os equipamentos constantes neste Termo de Referência, entregando cópias dos referidos documentos ao CIOPAER/SSP como condição de recebimento do objeto;
6.8. Deverá disponibilizar garantia, conforme prevista no item “INSTALAÇÃO, CERTIFICAÇÃO AERONÁUTICA E GARANTIA”;
6.9. Será a responsável pela obtenção do Certificado de Homologação Suplementar de Tipo (CHST) e/ou SEGVOO emitido pela ANAC, conforme requerido, contemplando toda a instalação realizada na aeronave;
6.10. Providenciar a homologação e/ou certificação aeronáutica junto à ANAC (Agência Nacional de Aviação Civil) para toda a instalação executada na aeronave no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da assinatura do contrato;
6.11. Toda a instalação e adaptação dos sistemas à aeronave, conforme a complexidade dos serviços deverá ser feita em local determinado pela contratada, devendo a Direção do CIOPAER ser formalmente comunicada do local, endereço, tipo de serviço a ser executado e o tempo estimado para a sua conclusão, além de permitir o acompanhamento do serviço por representantes da Contratante;
6.12. Da mesma forma que no item anterior, no que tange aos treinamentos referidos no item “TREINAMENTO DE PESSOAL”, deverá a Contratada determinar o local (preferencialmente em Palmas-TO), endereço, tipo de treinamento a ser executado e o tempo estimado para a sua conclusão;
6.13. Os custos do deslocamento da aeronave e do transporte, alimentação e hospedagem dos treinandos para o local determinado pela Contratada correrão às expensas desta, se cabível;
6.14. Responsabilizar-se-á por quaisquer defeitos e/ou danos que porventura venham a ocorrer na aeronave disponibilizada durante o processo de instalação, adaptação e operacionalização dos equipamentos do Sistema Noturno de Vigilância Aérea (farol de busca e do imageador termal);
6.15. Informará ao operador sobre qualquer necessidade de realização de giros no solo ou voos em qualquer etapa da instalação dos sistemas em tempo hábil (antecedência mínima de 5 (cinco) dias) para o deslocamento da tripulação que realizará os referidos giros ou voos, não estando autorizado qualquer destes procedimentos sem a presença dos representantes da Contratante habilitados à operação da aeronave;
6.16. Se cabível, providenciará junto às autoridades aeronáuticas a liberação da aeronave para o voo durante a fase de homologação aeronáutica das novas configurações. Caso seja possível, providenciará ainda a autorização para operação dos equipamentos em caráter provisório até a conclusão do processo;
6.17. Franqueará o acesso de representantes da Contratante aos locais de execução dos serviços, independentemente de agendamento prévio, para verificação “in loco” das condições e do andamento dos serviços, para esclarecimento de dúvidas e para reuniões destinadas à solução de pendências;
6.18. Permitir que prepostos da Administração (Federal e Estadual) realizem visitas e verificações em suas instalações, documentos e registros referentes ao objeto contratado;
6.19. Como a aeronavegabilidade do helicóptero deverá ser mantida, por ocasião das inspeções/manutenções que venham coincidir o período de instalação do sistema imageador, a Contratada deverá franquear o acesso aos mecânicos de aeronave da empresa de manutenção contratada pelo CIOPAER/SSP, devidamente acompanhados por servidores da Gerência de Suprimentos e Manutenção da Unidade à aeronave para a realização dos serviços necessários à garantia da aeronavegabilidade, os quais correrão às expensas da Secretaria da Segurança Pública;
6.20. Caso a Contratada possua qualificação técnica para realizar as inspeções/manutenções citadas no item anterior e tenha interesse em fazê-las, esta poderá assim proceder desde que previamente autorizada pela Contratante e os serviços sejam acompanhados por servidores da Gerência de Suprimentos e Manutenção do CIOPAER, ressalvando-se que todo o custo destas inspeções/manutenções correrão por conta da Contratada;
6.21. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação ou materiais empregados;
6.22. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamento dos técnicos, consertos, seguro, enquanto perdurar a vigência da garantia oferecida pela Contratada, independente de previsão estabelecida no manual de garantia do fabricante;
6.23. Manter, durante toda a vigência das obrigações, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
6.24. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, por sua culpa ou dolo durante o cumprimento das obrigações, não eximindo sua responsabilidade com a fiscalização ou o acompanhamento porventura efetuado pela SSP;
6.25. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução das obrigações, inclusive, com pessoal utilizado na execução do objeto, que não terá qualquer vínculo empregatício com a SSP;
6.26. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou preposto quando em serviço, por  tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades;
6.27. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CIOPAER/SSP, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes;
6.28. Manter um representante em contato direto e constante com o CIOPAER/SSP, durante a execução das obrigações, bem como indicar o responsável para acionamentos referentes aos Termos de Garantia;
6.18. Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam as suas obrigações;
6.19. Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca do objeto adquirido pelo CIOPAER/SSP, sem autorização prévia e expressa da Instituição;
6.20. Obedecer, conforme o caso, os dispostos no artigo 55, III e artigo 69 da lei nº 8.666/93, além dos artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor, respondendo por todos os vícios e danos não verificados no recebimento provisório;
6.21. Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente por eventuais ações administrativas ou judiciais referentes à utilização de marca, símbolo ou outro bem de natureza científica protegida por direitos autorais;
6.22. Informar à Administração sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do contrato firmado ou na entrega a ser efetuada;
6.23. Estar em dia perante a Fazenda Pública, em qualquer esfera da Administração, perante a Previdência Social, FGTS e Justiça do Trabalho, mantendo esta condição de regularidade durante toda a execução do contrato, sob pena de rescisão unilateral do contrato pela Administração Pública;
6.24. Informar e manter atualizados os números de telefone, fac-símile e endereço eletrônico, bem como o nome da pessoa autorizada para contatos que se fizerem necessários por parte da Administração Pública. Os contatos a que se faz referência neste item serão formalizados pela contratada;
6.25. Em havendo cisão, incorporação ou fusão da empresa contratada, a aceitação de quaisquer destas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, pelo órgão contratante, do procedimento realizado e da documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto contratado;
6.26. Para fins de inquirição a respeito do dispositivo susodito, a empresa que resultar das operações de mercado ali descritas fica obrigada a apresentar, imediatamente, a documentação comprobatória da sua situação e declaração de que tal alteração não afetará a execução do contrato;
6.27. A contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura discriminativa do material entregue e/ou do serviço prestado;
6.28. Fornecer todos os equipamentos, peças e componentes referentes ao objeto contratado;
6.29. Fornecer os serviços de projeto, instalação e integração de todos os componentes do Sistema Noturno de Vigilância Aérea (farol de busca e do imageador termal) no helicóptero AS350B3+, matrícula PR-SST, sua integração com o sistema elétrico da aeronave e interface de sincronização entre ambos;
6.30. Testar todos os equipamentos entregues na presença da comissão de recebimento, ficando a aceitação dependente da aprovação dos testes. A contratada deverá arcar com a responsabilidade técnica e financeira para execução de todos os testes necessários para comprovar o desempenho satisfatório dos equipamentos;
6.31. Na ocasião da entrega dos equipamentos, disponibilizar todos os certificados de garantia e manuais de operação, integrando no manual de voo da aeronave o respectivo suplemento após a homologação definitiva dos equipamentos instalados pelo setor competente;
6.32. Após a conclusão dos serviços a aeronave deverá ser entregue sem nenhuma restrição de aeronavegabilidade;
6.33. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços e produtos fornecidos, bem como adotar as imediatas providências, às suas expensas, quando houver necessidade de substituição de quaisquer produtos entregues, comprovadamente adulterados, defeituosos ou que estejam em desacordo com o padrão aeronáutico;
6.34. Substituir as peças, componentes ou equipamentos que apresentem defeitos ou problemas técnicos por materiais novos, mediante a aprovação da contratante;
6.35. Realizar os serviços conforme manual do fabricante e efetivar a escrituração das cadernetas, quando necessário;
6.36. Remeter a ANAC toda a documentação exigida;
6.37. Corrigir todas as discrepâncias que surgirem;
6.38. Executar todos os serviços através de técnicos habilitados conforme normas das autoridades aeronáuticas;
6.39. Como definido no item “TREINAMENTO DE PESSOAL”, ministrar treinamento teórico e prático para operação, instalação/remoção, bem como manutenção básica de todo o Sistema Noturno de Vigilância Aérea instalado (farol de busca e do imageador termal) para o efetivo do CIOPAER, dentro de suas especificidades e atribuições (pilotos, tripulantes operacionais e mecânicos de aeronave), preferencialmente na sede do CIOPAER, em Palmas-TO;
6.40. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da licitação;
6.41. Prestar completa assistência técnica fornecendo todos os esclarecimentos necessários aos prepostos da contratante sobre assuntos técnicos relacionados com o objeto contratado;
6.42. Informar à contratante sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do contrato firmado;
6.43. Indicar representante, aceito pela contratante, para representá-la na execução do contrato;
6.44. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais Estaduais e Federais que interfiram na execução dos serviços;
6.45. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao procedimento licitatório e respectivo contrato, originalmente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência;
6.46. Fornecer todos os equipamentos, peças e componentes referentes ao objeto contratado novos de fábrica;
6.59. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da contratante em seu acompanhamento.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação;
7.2. Verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA;
7.3. Aplicar penalidades a CONTRATADA, por descumprimento contratual;
7.4. Permitir o acesso da CONTRATADA no local de entrega dos bens, quando da execução do contrato, respeitando as normas internas (segurança e disciplina) do CONTRATANTE;
7.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da CONTRATADA;
7.6. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução do fornecimento, determinando, de imediato, as providências necessárias à sua regularização;
7.7. Acompanhar e fiscalizar rigorosamente o cumprimento do contrato, verificando a qualidade do fornecimento executado;
7.8. Rejeitar qualquer fornecimento considerado insatisfatório, determinando que seja refeito no prazo a ser estipulado pela fiscalização do contrato;
7.9. Efetuar o pagamento do fornecimento executado, conforme condições estabelecidas no contrato e nota de empenho, conferir as notas fiscais, atestando-as;
7.10. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
7.11. Disponibilizar a aeronave AS 350 B3+, de matrícula PR-SST, ano 2010, serial nº 7033, de propriedade da Secretaria de Estado da Segurança Pública do Tocantins, para receber toda a instalação e adaptações técnicas necessárias ao perfeito funcionamento do sistema pretendido;
7.12. Desde que seja requerida pela CONTRATADA, a CONTRATANTE disponibilizará das instalações do Hangar do Governo do Estado ou da base do CIOPAER (se instalada), para a realização da instalação e dos treinamentos necessários;
7.13. Disponibilizará o recurso humano necessário à realização dos voos testes e treinamentos previstos em “TREINAMENTO DE PESSOAL”;
7.14. Acompanhará todo o processo de instalação, adaptação e operacionalização dos sistemas na aeronave.

8. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. A despesa resultante desta aquisição correrá à conta de dotação orçamentária consignada no programa nº. 31010 06 181 1160 1084, elemento de despesa nº. 44.90.52, Fonte de Recurso 0225.
9. DA MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO na forma ELETRÔNICA
9.1. O amparo legal à aquisição de bens e serviços comuns por parte da Administração Pública está instituído, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, da Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002 e do Decreto nº. 5.450 de 31 de maio de 2005, que regulamenta a modalidade de licitação do tipo PREGÃO, na forma ELETRÔNICA. O procedimento licitatório obedecerá integralmente às normas da Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e respeitando a Portaria Interministerial nº. 424/2016 – MP/MF/CGU e toda legislação vigente aplicável ao presente instrumento. Ressalta-se, ainda, que a aquisição para o Reaparelhamento das Unidades de Segurança Pública está amparada Lei nº 3.344, de 28 de dezembro de 2017, que estima a receita e fixa a despesa do Estado do Tocantins, para o exercício de 2018.

10.   DO CONTRATO
10.1. O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

PARÁGRAFO ÚNICO: Após a expiração da vigência, ainda subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA quanto à garantia dos materiais entregues, quando for o caso.

11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento se dará mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada, com descrição completa do objeto a ser adquirido e dados bancários da empresa contratada;
11.2. Deverá ser emitida, exclusivamente, uma Nota Fiscal, contendo em seu corpo o número do Processo: 2018/3100/0029, da Nota de Empenho, do Convênio (853683/2017/SENASP/MJ) conforme Item 03 deste Termo de Referência.
11.3. Após a verificação da regularidade fiscal, o pagamento ocorrerá em até 30 dias contados da data do atesto da nota fiscal pela comissão de recebimento e aprovação do fiscal do contrato e será realizado mediante depósito bancário em conta corrente da contratada;
11.4. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na Nota de Empenho e vinculado à conta corrente.
12. DAS SANÇÕES
12.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, no Decreto nº 5.450/2005, na Lei 10.520/2002 a ser aplicada pela autoridade competente da Secretaria da Segurança Pública conforme a gravidade do caso, assegurado, a mesma, o direito à ampla defesa.
12.2. Pela inadimplência total ou parcial do objeto contratado, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades, garantida ampla e prévia defesa em processo administrativo:

a) advertência por escrito, conforme o inciso I do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993;

b) multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, conforme o inciso II do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993;

c) suspensão temporária, conforme o inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993;

d) declaração de inidoneidade, conforme o inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993; e

e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, conforme o art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
12.3. Considerar-se-á descumprido totalmente o contrato quando, injustificadamente, o atraso para o cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência for superior a 5 (cinco) dias corridos, ensejando a aplicação das penalidades cabíveis do Item 12.2.
12.4. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior devidamente justificado e aceito pela Secretaria da Segurança Pública a CONTRATADA ficará, isenta das penalidades mencionadas;
12.5. Da aplicação das penalidades previstas caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação;
12.6. Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que porventura lhe for aplicada até a data de vencimento prevista para pagamento do Documento de Arrecadação de Receitas do Estado – DARE ou através de outra forma de pagamento determinada, o mesmo será automaticamente descontado por ocasião do pagamento posterior que vier a fazer jus a CONTRATADA. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA o valor devido ou a diferença ainda não paga, será objeto de inscrição na Dívida Ativa do Estado e cobrado com base na Lei nº 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo índice aplicado aos tributos estaduais ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.

13. DA DOCUMENTAÇÃO
13.1. Poderão participar do presente processo licitatório as empresas devidamente autorizadas e homologadas pelas autoridades aeronáuticas brasileiras a fornecer, instalar e integrar o Sistema Noturno de Vigilância Aérea ou que tenham executado projetos de grandes modificações e integração de sistemas, autorizados pela agência reguladora, devidamente comprovados, de equipamentos eletrônicos de uso aeronáutico (aviônicos) em aeronaves de asas rotativas (helicópteros), mediante apresentação da proposta com os seguintes documentos:
13.1.1. Apresentar no mínimo 1 (um) Certificado(s) de Capacidade Técnica ou Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa de direito público ou privado e cópia da NF (nota fiscal) relativa a este certificado/atestado, comprovando a realização de serviços idênticos, similares ou mais complexos em aeronave(s) de asas rotativas. Este(s) Certificado(s)/Atestado(s) deverá(ão) ainda estar acompanhado(s) do(s) respectivo(s) comprovante(s) da homologação do(s) sistema(s) expedido(s) pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC). 
13.1.1.1. Para Empresas fornecedoras de aeronaves de asas rotativas completas que não possuam nota fiscal que discrimine o serviço de instalação do Sistema Noturno de Vigilância Aérea (farol de busca e imageador térmico), será admitido Atestado emitido pela pessoa de direito público ou privado que recebeu a aeronave nova com os equipamentos instalados, atestando também seu correto funcionamento.
13.1.2. Apresentar Certificado de Registro junto ao Exército Brasileiro conforme previsto no Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados, aprovado pelo Decreto 9.493, de 05 de setembro de 2018, se pertinente ao equipamento apresentado.
14. DA INSTALAÇÃO, CERTIFICAÇÃO AERONÁUTICA E GARANTIA
14.1. A instalação do Sistema Noturno de Vigilância Aérea (farol de busca e do imageador termal) deverá ser intercambiável, composta de partes fixas permanentemente instaladas na aeronave, e partes móveis que possam ser removidas e reinstaladas em outras aeronaves, que disponham de partes fixas dos mesmos sistemas, em até 60 (sessenta) minutos;
14.2. A empresa licitante deverá possuir homologação aeronáutica tipo CHST junto à ANAC para as instalações executadas na aeronave, que deverá ser entregue no momento da apresentação da proposta pela empresa vencedora do certame licitatório;
14.3. Os 60 (sessenta) dias iniciais do período de garantia serão considerados como período de funcionamento experimental. Neste período, caso algum dos componentes do sistema apresente falhas de funcionamento, deverá ser substituído por outro completamente novo e com as mesmas características deste. Os custos com o envio dos objetos defeituosos deverão ser por conta da Contratada, inclusive a substituição por outra nova. A garantia do novo componente se iniciará com sua entrega definitiva, que representa o restabelecimento do funcionamento do sistema;
14.4. A empresa deverá prover garantia total mínima de 24 (vinte e quatro) meses ou 1000 (mil) horas de voo, o que ocorrer primeiro, não pró-rateada, para o conjunto e para todos os equipamentos instalados, contados do recebimento da aeronave com o sistema em pleno funcionamento. Passados os 60 (sessenta) dias iniciais (Período de Funcionamento Experimental), caso algum equipamento do sistema apresente problema provocando a indisponibilidade/inoperância do sistema, a contagem do prazo de garantia deverá ser suspensa até que o mesmo seja reparado ou substituído e que o funcionamento seja restabelecido, observado o descrito na alínea “g”, abaixo;

a) Deverá ser considerado o local de entrega para a efetivação do serviço de manutenção e garantia;
b) A garantia exigida da Contratada deverá ser apresentada no “recebimento provisório” por meio de declaração expressa do fabricante, contendo claramente as exigências estabelecidas e as condições de sua execução, firmada pelo fabricante ou pela sua Oficina homologada no Brasil e acompanhada de seus respectivos documentos de delegação de poderes, tradução juramentada, notarização e consularização, conforme aplicável;
c) A garantia contra quaisquer defeitos de fabricação será considerada a partir da data de recebimento definitivo do sistema instalado na aeronave, sendo composta de serviços de reparo ou reposição de peças e componentes mecânicos, aviônicos, equipamentos elétricos e eletrônicos, de todo o sistema, salvo se constatada e comprovada a indevida utilização do equipamento pela Contratante, situação em que o ônus da prova de mau uso recairá sobre a Contratada;
d) As despesas relativas à movimentação de componentes portadores de defeito de fabricação, dentro do país ou do país de origem para o Brasil, incluindo, mas não se limitando a fretes, tributos, seguros, handling, taxas e emolumentos, bem como aquelas referentes ao envio das mesmas peças defeituosas para execução da garantia, durante o período de 24 (vinte e quatro) meses ou 1000 (mil) horas de voo, ou que ocorrer primeiro, são de responsabilidade da Contratada;

e) A administração da garantia será de responsabilidade da contratada que arcará com todas as despesas relacionadas à administração da garantia, tais como fretes, correspondências, serviços próprios e de terceiros, partes e peças, despesas com deslocamento de equipes, despesas de comunicação, entre outros, inclusive no exterior, sem qualquer ônus adicional à Contratante;
f) Qualquer serviço coberto pela garantia deverá ser executado por empresa certificada ou homologada junto à ANAC, exigida pela legislação aeronáutica para o modelo do helicóptero e dos equipamentos sujeitos a intervenção, o que couber;
g) Sendo necessária a realização de algum procedimento de manutenção no exterior, o prazo máximo para envio e retorno do equipamento encaminhado para reparo não poderá exceder 90 (noventa) dias corridos se enviado ao exterior ou 30 (trinta) dias corridos, se realizado no Brasil, contados da data de saída e/ou retirada do equipamento da sede do operador;
h) O prazo de 90 (noventa) dias corridos para a manutenção a ser feita no exterior poderá ser prorrogado, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado por parte da empresa contratada e acatado pela Secretaria da Segurança Pública do Estado do Tocantins;
i) Se o procedimento de manutenção de um dos componentes interferir na disponibilidade do helicóptero para o emprego nas ações que não dependam dos novos sistemas instalados, a CONTRATADA deverá disponibilizar técnicos e meios necessários ao restabelecimento de sua aeronavegabilidade em até 5 (cinco) dias corridos;

15.   DO TREINAMENTO DE PESSOAL
15.1. Deverá ser fornecido treinamento teórico e prático para operação de todo o sistema instalado (farol de busca, câmera imageadora infravermelha, monitores, controles, gravador e afins), para todo o efetivo do CIOPAER, na língua pátria brasileira, com o fornecimento de todo o material necessário ao treinamento também na língua pátria brasileira, priorizando o treinamento para operação do sistema em voo aos pilotos e operadores aerotáticos, que atuam diretamente nas missões que serão utilizados;
15.2. Deverá ser fornecido treinamento teórico e prático para a instalação, remoção e manutenção básica de todo o sistema da aeronave para todo o efetivo do CIOPAER, prioritariamente aos mecânicos de manutenção de aeronave, na língua pátria brasileira, com fornecimento de todo o material necessário ao treinamento também na língua pátria brasileira;
15.3. Os treinamentos ao efetivo do CIOPAER deverão ocorrer preferencialmente em Palmas-TO, após o “recebimento definitivo” da aeronave com os sistemas instalados, coordenados com a Direção da Unidade e todas as despesas com instrutores e/ou alunos (traslado nacional ou internacional, hospedagem e alimentação) envolvidos nos treinamentos citados serão custeadas pela CONTRATADA, inclusive o material didático;
15.4. O prazo de execução do treinamento a todo o efetivo do CIOPAER será de no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados do “recebimento definitivo” da aeronave com o Sistema Noturno de Vigilância Aérea instalado e funcionando.

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

__________________(nome do licitante) inscrita no CNPJ N.º : _________________________com sede na _______________________________________(endereço completo) por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _______________________________________ infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ___________________________   e do CPF/MF n.º ___________________________________, para os fins de participação no presente certame, DECLARA expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio-ambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a IN 01/2010-SLTI.
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Palmas, aos .......... de .................................... de 2019.

.............................................................................................................

LICITANTE

ANEXO III
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O ESTADO DO TOCANTINS, POR MEIO DA.................................................... E A EMPRESA.........................................................., REFERENTE A AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE.

O ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro nesta Capital, por intermédio da ......................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ........................................./.............-........, representada por seu(a) Secretário(a), ......................, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa .............................................................. pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro, na ..................................................................., inscrita no CNPJ sob nº ............................................, Inscrição Estadual sob nº ........................................, doravante denominada CONTRATADA, representada por seu titular, o(a) Sr.(a) ...................................., brasileiro(a), portador(a) da Cédula de Identidade nº ..................................... - SSP-.........., CPF nº .........................................., resolvem celebrar o presente CONTRATO, elaborado de acordo com a minuta examinada pela PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, observadas as disposições da Lei nº 10.520/2002 subsidiariamente pela Lei Federal n.º 8.666/1993, Decreto nº 2.434/2005, Decreto 5.450/2005, e em caso de Registro de Preços, o Decreto nº 5.344/2015, Decreto nº 7892/2013 e suas alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE SISTEMA NOTURNO DE VIGILÂNCIA AÉREA (Imageador e Farol de Busca), para atender as necessidades do ÓRGÃO REQUISITANTE, no prazo e nas condições a seguir ajustadas, decorrentes do Pregão Eletrônico, com motivação e finalidade descritas no Projeto Básico e/ou Termo de Referência do órgão requisitante.

PARÁGRAFO ÚNICO - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Especificam-se a aquisição deste Contrato as quantidades e observações constantes do Objeto da Licitação do Pregão Eletrônico nº 065/2019, conforme Processo nº 2018/3100/00.029 parte integrante deste Contrato, com motivação e finalidade descritas no Projeto Básico e/ou Termo de Referência do órgão requisitante:
	ITEM
	QTD
	UND
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR GLOBAL

	
	
	
	
	
	
	


(AS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO CONTRATADO SERÃO INSERIDAS NO MOMENTO DA ASSINATURA DO CONTRATO, COM BASE NA PROPOSTA DA EMPRESA VENCEDORA).

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

O local de instalação e o prazo de entrega dos equipamentos serão conforme disposto no subitem 5.8 do termo de referência.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA 

Apresentar garantia conforme o subitem 14.4 do termo de referência.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
PARÁGRAFO ÚNICO: Após a expiração da vigência, ainda subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA quanto à garantia dos materiais entregues, quando for o caso. 
CLÁUSULA QUINTA - DA LICITAÇÃO

A aquisição consubstanciada no presente contrato constitui objeto de licitação, sob a modalidade Pregão, na forma eletrônica, conforme Edital constante de folhas ....... /......., do Processo nº 2018/3100/00.029, a que se vincula este contrato, além de submeter-se, também aos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os compromissos assumidos neste Contrato, bem como, pagar pelo material adquirido, além:
1. Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação;
2. Verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA;
3. Aplicar penalidades a CONTRATADA, por descumprimento contratual;
4. Permitir o acesso da CONTRATADA no local de entrega dos bens, quando da execução do contrato, respeitando as normas internas (segurança e disciplina) do CONTRATANTE;
5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da CONTRATADA;
6. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução do fornecimento, determinando, de imediato, as providências necessárias à sua regularização;
7. Acompanhar e fiscalizar rigorosamente o cumprimento do contrato, verificando a qualidade do fornecimento executado;
8. Rejeitar qualquer fornecimento considerado insatisfatório, determinando que seja refeito no prazo a ser estipulado pela fiscalização do contrato;
9. Efetuar o pagamento do fornecimento executado, conforme condições estabelecidas no contrato e nota de empenho, conferir as notas fiscais, atestando-as;
10. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
11. Disponibilizar a aeronave AS 350 B3+, de matrícula PR-SST, ano 2010, serial nº 7033, de propriedade da Secretaria de Estado da Segurança Pública do Tocantins, para receber toda a instalação e adaptações técnicas necessárias ao perfeito funcionamento do sistema pretendido;
12. Desde que seja requerida pela CONTRATADA, a CONTRATANTE disponibilizará das instalações do Hangar do Governo do Estado ou da base do CIOPAER (se instalada), para a realização da instalação e dos treinamentos necessários;
13. Disponibilizará o recurso humano necessário à realização dos voos testes e treinamentos previstos em “TREINAMENTO DE PESSOAL”;
14. Acompanhará todo o processo de instalação, adaptação e operacionalização dos sistemas na aeronave.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a:

1. Se responsabilizar pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução deste contrato;

2. Entregar os materiais livre de qualquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros e todas as demais despesas necessárias;

3. Dar plena garantia e qualidade dos bens adquiridos, imputando-lhe os ônus decorrentes da cobertura dos prejuízos pela entrega dos mesmos em desconformidade com o especificado no Edital, caso não seja possível a troca, tudo a encargo da CONTRATADA;

4. Apresentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com a finalidade de comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
5. Entregar o objeto em conformidades qualitativas, quantitativas e no prazo estabelecido, com o devido termo de garantia dos produtos ou equivalente, conforme prescreve o art. 50 e seu parágrafo único da Lei Federal nº 8.078/90, devendo o objeto estar em perfeita sintonia com todas as exigências e especificações técnicas do Termo de Referência. A aeronave deverá ser entregue completamente configurada e liberada para o voo (aeronavegável), juntamente com toda a documentação referente aos serviços executados (manuais e cadernetas da aeronave atualizados, bem com os certificados de garantia de todos os equipamentos incorporados ou substituídos);
6. Será responsável por adquirir e instalar todos os sistemas na aeronave a ser disponibilizada, bem como deverá ceder material técnico atualizado (manuais, apostilas, mídias, etc.) e prover treinamento, conforme previsto no item “TREINAMENTO DE PESSOAL”. Colocar à disposição do CIOPAER/SSP todos os meios e recursos quanto ao emprego do equipamento, incluindo regulamentos e vídeo-aulas, se aplicáveis, ainda que fornecidos pelo fabricante, todos redigidos e apresentados em língua oficial brasileira, de acordo com o artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor;
7. Comprovação da contratada de possuir profissional devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de projeto/serviço de característica semelhante;

8. Fornecer todos os equipamentos, efetuar os serviços de instalação na aeronave em até 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da assinatura do contrato, prorrogáveis por mais 60 (sessenta) dias em decorrência de atraso da agência reguladora em analisar/finalizar o devido processo de homologação. 
9. O período de indisponibilidade da aeronave para realização dos serviços de instalação não pode ser superior a 30 (trinta) dias;
10. Disponibilizar juntamente com os equipamentos que serão fornecidos: Documentos técnicos dos fabricantes ou representantes no Brasil que descrevam objetivamente as especificações de todos os equipamentos, componentes, peças e acessórios que farão parte dos sistemas oferecidos, acompanhados de um diagrama simplificado do Sistema Noturno de Vigilância Aérea (farol de busca e do imageador termal), identificando cada um dos componentes (fabricante e modelo), suas ligações (conexões) e com os demais sistemas da aeronave;
11. Responsabilizar-se por todos os procedimentos e pagamentos de toda a tributação decorrente da importação, desembaraço aduaneiro, transporte e instalação de todos os equipamentos constantes neste Termo de Referência, entregando cópias dos referidos documentos ao CIOPAER/SSP como condição de recebimento do objeto;
12. Deverá disponibilizar garantia, conforme prevista no item “INSTALAÇÃO, CERTIFICAÇÃO AERONÁUTICA E GARANTIA”;
13. Será a responsável pela obtenção do Certificado de Homologação Suplementar de Tipo (CHST) e/ou SEGVOO emitido pela ANAC, conforme requerido, contemplando toda a instalação realizada na aeronave;
14. Providenciar a homologação e/ou certificação aeronáutica junto à ANAC (Agência Nacional de Aviação Civil) para toda a instalação executada na aeronave no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da assinatura do contrato;
15. Toda a instalação e adaptação dos sistemas à aeronave, conforme a complexidade dos serviços deverá ser feita em local determinado pela contratada, devendo a Direção do CIOPAER ser formalmente comunicada do local, endereço, tipo de serviço a ser executado e o tempo estimado para a sua conclusão, além de permitir o acompanhamento do serviço por representantes da Contratante;
16. Da mesma forma que no item anterior, no que tange aos treinamentos referidos no item “TREINAMENTO DE PESSOAL”, deverá a Contratada determinar o local (preferencialmente em Palmas-TO), endereço, tipo de treinamento a ser executado e o tempo estimado para a sua conclusão;
17. Os custos do deslocamento da aeronave e do transporte, alimentação e hospedagem dos treinandos para o local determinado pela Contratada correrão às expensas desta, se cabível;
18. Responsabilizar-se-á por quaisquer defeitos e/ou danos que porventura venham a ocorrer na aeronave disponibilizada durante o processo de instalação, adaptação e operacionalização dos equipamentos do Sistema Noturno de Vigilância Aérea (farol de busca e do imageador termal);
19. Informará ao operador sobre qualquer necessidade de realização de giros no solo ou voos em qualquer etapa da instalação dos sistemas em tempo hábil (antecedência mínima de 5 (cinco) dias) para o deslocamento da tripulação que realizará os referidos giros ou voos, não estando autorizado qualquer destes procedimentos sem a presença dos representantes da Contratante habilitados à operação da aeronave;
20. Se cabível, providenciará junto às autoridades aeronáuticas a liberação da aeronave para o voo durante a fase de homologação aeronáutica das novas configurações. Caso seja possível, providenciará ainda a autorização para operação dos equipamentos em caráter provisório até a conclusão do processo;
21. Franqueará o acesso de representantes da Contratante aos locais de execução dos serviços, independentemente de agendamento prévio, para verificação “in loco” das condições e do andamento dos serviços, para esclarecimento de dúvidas e para reuniões destinadas à solução de pendências;
22. Permitir que prepostos da Administração (Federal e Estadual) realizem visitas e verificações em suas instalações, documentos e registros referentes ao objeto contratado;
23. Como a aeronavegabilidade do helicóptero deverá ser mantida, por ocasião das inspeções/manutenções que venham coincidir o período de instalação do sistema imageador, a Contratada deverá franquear o acesso aos mecânicos de aeronave da empresa de manutenção contratada pelo CIOPAER/SSP, devidamente acompanhados por servidores da Gerência de Suprimentos e Manutenção da Unidade à aeronave para a realização dos serviços necessários à garantia da aeronavegabilidade, os quais correrão às expensas da Secretaria da Segurança Pública;
24. Caso a Contratada possua qualificação técnica para realizar as inspeções/manutenções citadas no item anterior e tenha interesse em fazê-las, esta poderá assim proceder desde que previamente autorizada pela Contratante e os serviços sejam acompanhados por servidores da Gerência de Suprimentos e Manutenção do CIOPAER, ressalvando-se que todo o custo destas inspeções/manutenções correrão por conta da Contratada;
25. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação ou materiais empregados;
26. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamento dos técnicos, consertos, seguro, enquanto perdurar a vigência da garantia oferecida pela Contratada, independente de previsão estabelecida no manual de garantia do fabricante;
27. Manter, durante toda a vigência das obrigações, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
28. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, por sua culpa ou dolo durante o cumprimento das obrigações, não eximindo sua responsabilidade com a fiscalização ou o acompanhamento porventura efetuado pela SSP;
29. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução das obrigações, inclusive, com pessoal utilizado na execução do objeto, que não terá qualquer vínculo empregatício com a SSP;
30. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou preposto quando em serviço, por  tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades;
31. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CIOPAER/SSP, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes;
32. Manter um representante em contato direto e constante com o CIOPAER/SSP, durante a execução das obrigações, bem como indicar o responsável para acionamentos referentes aos Termos de Garantia;
33. Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam as suas obrigações;
34. Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca do objeto adquirido pelo CIOPAER/SSP, sem autorização prévia e expressa da Instituição;
35. Obedecer, conforme o caso, os dispostos no artigo 55, III e artigo 69 da lei nº 8.666/93, além dos artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor, respondendo por todos os vícios e danos não verificados no recebimento provisório;
36. Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente por eventuais ações administrativas ou judiciais referentes à utilização de marca, símbolo ou outro bem de natureza científica protegida por direitos autorais;
37. Informar à Administração sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do contrato firmado ou na entrega a ser efetuada;
38. Estar em dia perante a Fazenda Pública, em qualquer esfera da Administração, perante a Previdência Social, FGTS e Justiça do Trabalho, mantendo esta condição de regularidade durante toda a execução do contrato, sob pena de rescisão unilateral do contrato pela Administração Pública;
39. Informar e manter atualizados os números de telefone, fac-símile e endereço eletrônico, bem como o nome da pessoa autorizada para contatos que se fizerem necessários por parte da Administração Pública. Os contatos a que se faz referência neste item serão formalizados pela contratada;
40. Em havendo cisão, incorporação ou fusão da empresa contratada, a aceitação de quaisquer destas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, pelo órgão contratante, do procedimento realizado e da documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto contratado;
41. Para fins de inquirição a respeito do dispositivo susodito, a empresa que resultar das operações de mercado ali descritas fica obrigada a apresentar, imediatamente, a documentação comprobatória da sua situação e declaração de que tal alteração não afetará a execução do contrato;
42. A contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura discriminativa do material entregue e/ou do serviço prestado;
43. Fornecer todos os equipamentos, peças e componentes referentes ao objeto contratado;
44. Fornecer os serviços de projeto, instalação e integração de todos os componentes do Sistema Noturno de Vigilância Aérea (farol de busca e do imageador termal) no helicóptero AS350B3+, matrícula PR-SST, sua integração com o sistema elétrico da aeronave e interface de sincronização entre ambos;
45. Testar todos os equipamentos entregues na presença da comissão de recebimento, ficando a aceitação dependente da aprovação dos testes. A contratada deverá arcar com a responsabilidade técnica e financeira para execução de todos os testes necessários para comprovar o desempenho satisfatório dos equipamentos;
46. Na ocasião da entrega dos equipamentos, disponibilizar todos os certificados de garantia e manuais de operação, integrando no manual de voo da aeronave o respectivo suplemento após a homologação definitiva dos equipamentos instalados pelo setor competente;
47. Após a conclusão dos serviços a aeronave deverá ser entregue sem nenhuma restrição de aeronavegabilidade;
48. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços e produtos fornecidos, bem como adotar as imediatas providências, às suas expensas, quando houver necessidade de substituição de quaisquer produtos entregues, comprovadamente adulterados, defeituosos ou que estejam em desacordo com o padrão aeronáutico;
49. Substituir as peças, componentes ou equipamentos que apresentem defeitos ou problemas técnicos por materiais novos, mediante a aprovação da contratante;
50. Realizar os serviços conforme manual do fabricante e efetivar a escrituração das cadernetas, quando necessário;
51. Remeter a ANAC toda a documentação exigida;
52. Corrigir todas as discrepâncias que surgirem;
53. Executar todos os serviços através de técnicos habilitados conforme normas das autoridades aeronáuticas;
54. Como definido no item “TREINAMENTO DE PESSOAL”, ministrar treinamento teórico e prático para operação, instalação/remoção, bem como manutenção básica de todo o Sistema Noturno de Vigilância Aérea instalado (farol de busca e do imageador termal) para o efetivo do CIOPAER, dentro de suas especificidades e atribuições (pilotos, tripulantes operacionais e mecânicos de aeronave), preferencialmente na sede do CIOPAER, em Palmas-TO;
55. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da licitação;

56. Prestar completa assistência técnica fornecendo todos os esclarecimentos necessários aos prepostos da contratante sobre assuntos técnicos relacionados com o objeto contratado;
57. Informar à contratante sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do contrato firmado;
58. Indicar representante, aceito pela contratante, para representá-la na execução do contrato;
59. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais Estaduais e Federais que interfiram na execução dos serviços;
60. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao procedimento licitatório e respectivo contrato, originalmente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência;
61. Fornecer todos os equipamentos, peças e componentes referentes ao objeto contratado novos de fábrica;
62. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da contratante em seu acompanhamento.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela aquisição do material, o valor total de R$ .......................... (...........................................................).

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

   Após a verificação da regularidade fiscal, o pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias contados da data do atesto da nota fiscal e será realizado mediante depósito bancário em conta corrente da contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA NATUREZA DE DESPESA
A despesa resultante deste contrato correrá à conta de dotação orçamentária consignada no programa ........................................... elemento de despesa ............................................

CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA - DAS IRREGULARIDADES

A fiscalização já tratada no presente instrumento, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei nº 8.666/93), ressaltando-se, ainda, que mesmo atestado o material recebido, subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA pela solidez, qualidade e segurança.

CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA - RESCISÃO CONTRATUAL.

O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses dos Artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – TERCEIRA - DAS PENALIDADES

O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documentos exigidos para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, no Decreto nº 5.450/2005, na Lei 10.520/2002 a ser aplicada pela autoridade competente da Secretaria da Segurança Pública conforme a gravidade do caso, assegurado, a mesma, o direito à ampla defesa.

Pela inadimplência total ou parcial do objeto contratado, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades, garantida ampla e prévia defesa em processo administrativo:

a) advertência por escrito, conforme o inciso I do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993;

b) Multa à razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso.

c) O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

c) suspensão temporária, conforme o inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993;

d) declaração de inidoneidade, conforme o inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993; e

e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, conforme o art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

Considerar-se-á descumprido totalmente o contrato quando, injustificadamente, o atraso para o cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência for superior a 5 (cinco) dias corridos, ensejando a aplicação das penalidades cabíveis do conforme o item anterior.

Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior devidamente justificado e aceito pela Secretaria da Segurança Pública a CONTRATADA ficará, isenta das penalidades mencionadas;

Da aplicação das penalidades previstas caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação;

Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que porventura lhe for aplicada até a data de vencimento prevista para pagamento do Documento de Arrecadação de Receitas do Estado – DARE ou através de outra forma de pagamento determinada, o mesmo será automaticamente descontado por ocasião do pagamento posterior que vier a fazer jus a CONTRATADA. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA o valor devido ou a diferença ainda não paga, será objeto de inscrição na Dívida Ativa do Estado e cobrado com base na Lei nº 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo índice aplicado aos tributos estaduais ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

O CONTRATANTE providenciará a publicação do contrato, por extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo estabelecido no Parágrafo único do Art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CONTROLE

O presente contrato será submetido à fiscalização da entidade de controle externo competente, de conformidade com a fonte de recursos que subvencionam a presente aquisição.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DO FISCAL DO CONTRATO

O fiscal do presente contrato, bem como o seu respectivo suplente serão indicados pelo gestor da pasta através de portaria assinada e publicada no DOE.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

Fica eleito o foro da Capital do Estado do Tocantins - Vara da Fazenda Pública, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes CONTRATANTES, na presença das testemunhas abaixo.

Palmas, aos .......... de .................................... de 2019.

.............................................................................................................

 PELO CONTRATANTE

.............................................................................................................

PELA CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

ANEXO IV
Somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de informações disposto neste edital.

MINUTA DA ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 065/2019
A Pregoeira da SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO da SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, com base no Decreto n° 5.344/2015 do Governador do Estado do Tocantins, torna público para conhecimento dos interessados, a Ata de Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS n° 065/2019 da ______________________, do tipo MENOR PREÇO, realizada por intermédio do site www.comprasgovernamentais.gov.br, para as empresas abaixo relacionadas e classificadas no certame, em conformidade com as descrições constantes em suas Propostas de Preços e exigidas no edital, anexos aos autos:

Empresas: 

	ITEM
	QTD
	UNID
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL
	


01. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade 

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III do §3o do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.
1.2. Do local e prazo de entrega

Especificar forma de entrega e prazo conforme a proposta apresentada.
1.3. Condições para Contratação:

a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a Nota de empenho, e/ou assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra motivo justificado.

b) O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

d) O total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme Art. 22 do Decreto 5.344/2015.
f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços.
1.4. Condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto, com certidão expedida pelo Setor de Compras do ÓRGÃO REQUISITANTE de que os materiais estão em perfeitas condições de uso.
1.5. Das Assinaturas:
Assinam a presente Ata de Registro de Preços, as empresas abaixo descritas, através de seus representantes credenciados no certame, juntamente com a pregoeira e o Secretário da XXXX.
Palmas - TO,      de                 de 2019.
_______________________________________

Pregoeira 

_______________________________________

Secretário (a)
Empresas: 

� Até 10/07/2014.


� De 16/03 (primeiro giro para restabelecer a aeronavegabilidade) a 31/12/2016.


� Indisponível a partir de 25/10/18.


� Permaneceu indisponível até 09/03/19.
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